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PREFÁCIO

Ações direcionadas a fazer cumprir os princípios e componentes para realizar 
a estratégia de promoção da saúde são produtos de processos sociais complexos e 
de longo prazo. Por isso, é necessário obter não só informações sobre os resultados 
finais da intervenção, mas também informações que permitam identificar e com-
preender o processo social que conseguiu produzir tais resultados.

Embora grandes esforços tenham sido feitos para fortalecer a teoria e a prática 
da avaliação, ainda existem lacunas teóricas e metodológicas, bem como desafios 
estratégicos para articular a pesquisa avaliativa com a tomada de decisão. Garantir 
a validade, a utilidade, a relevância e a viabilidade da realização da avaliação dessas 
iniciativas não é necessariamente uma tarefa fácil; ao contrário, tornou-se um de-
safio perante restrições motivadas por diversas variáveis, algumas fora do controle 
do avaliador. Esse desafio é ainda maior em situações que muitas vezes surgem 
quando do planejamento da avaliação, tais como: a diversidade e a incompatibili-
dade dos interesses dos usuários da informação; as limitações de recursos; o hori-
zonte de tempo e oportunidades da informação; correspondência destes últimos a 
situação política (tomada de decisão) e as abordagens metodológicas para atender 
às demandas de partes interessadas (complexidade).

Diversas variáveis interagem no desenvolvimento de avaliações de inter-
venções em saúde pública e promoção da saúde, especialmente quando se 
trata de intervenções sociais complexas, destacando-se as seguintes: a capaci-
dade dos avaliadores de aplicar abordagens metodológicas consistentes com a 
complexidade dessas intervenções; influência de variáveis estruturais políticas, 
sociais e culturais que influenciam não só os resultados, mas também a imple-
mentação da avaliação. 

Outro aspecto que aumenta a complexidade desse tipo de avaliação diz res-
peito à articulação da pesquisa avaliativa com a tomada de decisão, ou seja, aproxi-
mar a ciência da política e da prática, confrontando diferentes perspectivas e abor-
dagens metodológicas para estudar a realidade e estimar a efetividade da resposta. 
No entanto, qualquer que seja a perspectiva, sempre haverá uma necessidade de 
se produzir informações cientificamente válidas e socialmente relevantes e úteis.
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Por isso, a avaliação dessas iniciati vas exige a aplicação de abordagens meto-
dológicas apropriadas para identi fi car e compreender as interações entre essas va-
riáveis e sua infl uência sobre a implementação e os resultados, tanto da interven-
ção quanto da avaliação. Por essa razão, a avaliação da efeti vidade e do impacto 
dessas intervenções é um desafi o que se deve enfrentar urgentemente. Deve-se ter 
em conta, também, que arti cular a avaliação com processos de tomada de decisão 
não é fácil. No entanto, ter clareza sobre a natureza da intervenção, seu alcance e os 
fatores contextuais que poderiam infl uenciá-la facilita esse processo e, sobretudo, 
contribui para analisar e interpretar as informações. 

Este manual de metodologia de avaliação rápida é um claro exemplo da per-
sistência e do esforço dos autores para encontrar abordagens metodológicas para 
a avaliação de intervenções sociais, sem sacrifi car a necessidade imperati va de dar 
conta dos processos que levaram às mudanças. Os autores fornecem ao leitor não 
só um instrumento metodológico, mas uma estratégia para tornar a avaliação um 
meio para criar conhecimento e capacidade local a fi m de melhorar a teoria e a prá-
ti ca da promoção da saúde e da saúde pública.

No meu caso, sinto uma grande sati sfação com o progresso descrito nesta pu-
blicação, que não apenas mostra resultados signifi cati vos para a tomada de decisões 
em torno da estratégia de escolas saudáveis, mas também faz contribuições teóricas 
e metodológicas no que tange às iniciati vas de pesquisa avaliati va cuja natureza não 
responde necessariamente às regras e aos pressupostos teóricos que fundamentam os 
estudos epidemiológicos; pelo contrário, são obrigadas a arti cular conceitual e metodo-
logicamente diversas perspecti vas para indagar e explicar a realidade.  

Convido-os a ler esta publicação, bem como a conti nuar na busca por novas 
propostas metodológicas ou pelo fortalecimento das existentes, por meio das quais 
podemos arti cular tanto a pesquisa com a políti ca, quanto elas com a ação social, 
para concreti zar os princípios que regem a promoção da saúde: os direitos huma-
nos, a equidade e a justi ça social. A contribuição da pesquisa — e, neste caso, da 
pesquisa avaliati va — será mais efeti va à medida que esta últi ma se torne um ins-
trumento de mudança na sociedade como um todo. Este e outros trabalhos neste 
campo são o início de processos sucessivos de melhoria

 
Lígia de Salazar1

¹ Ph.D. Diretora da Fundação para o desenvolvimento da Saúde Pública (FUNDESALUD), Cali, 
Colômbia.
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PRÓLOGO

Acciones orientadas a dar cumplimiento a los principios y componentes para ope-
rar la estrategia de promoción de la salud son producto de procesos sociales complejos 
y de largo plazo. De allí que sea necesario no solo obtener información sobre los resul-
tados finales de la intervención, sino adicionalmente sobre información que permita 
identificar y comprender el proceso social que pudo producir los resultados. 

Si bien amplios esfuerzos han sido desplegados para fortalecer la teoría y práctica 
de la evaluación, todavía persisten vacíos teóricos y metodológicos, de igual modo que 
desafíos estratégicos para articular la investigación evaluativa a la toma de decisiones. 
Garantizar la validez, utilidad, relevancia y viabilidad para llevar a cabo la evaluación de 
estas iniciativas, no necesariamente es una tarea fácil, y por el contrario, se ha conver-
tido en un desafío ante restricciones motivadas por diversas variables, algunas sin con-
trol del evaluador. Este desafío es aún mayor ante situaciones que frecuentemente se 
presentan al momento de planificar la evaluación, tales como: diversidad e incompati-
bilidad entre intereses de los usuarios de la información; restricción de recursos; hori-
zonte temporal y oportunidades de la información; correspondencia de estos últimos 
con tiempos políticos (toma de decisiones) y enfoques metodológicos para responder a 
demandas de los interesados (complejidad). 

Diversas variables interactúan en el desarrollo de evaluaciones de intervenciones 
en salud pública y promoción de la salud, en especial cuando de intervenciones sociales 
complejas se trata, sobresaliendo las siguientes: la capacidad de evaluadores para apli-
car enfoques metodológicos coherentes con la complejidad de estas intervenciones; la 
influencia de variables estructurales políticas, sociales y culturales, las cuales no solo in-
fluencian los resultados sino la implementación de la evaluación. 

Otro aspecto que incrementa la complejidad de este tipo de evaluación se re-
fiere a la articulación de la investigación evaluativa con la toma de decisiones, en 
otras palabras, acercar la ciencia a la política y la práctica, confrontando diferentes 
perspectivas y enfoques metodológicos para estudiar la realidad y valorar la efec-
tividad de la respuesta. Sin embargo, cualquiera que sea la perspectiva siempre 
existirá la necesidad de producir información científicamente válida y socialmente 
relevante y útil. 
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De allí que la evaluación de estas iniciati vas demanda la aplicación de enfoques 
metodológicos apropiados para identi fi car y comprender las interacciones entre estas 
variables y su infl uencia en la implementación y resultados, tanto de la intervención 
como de la evaluación. Es por ello que, la evaluación de la efecti vidad e impacto de es-
tas intervenciones sea un desafí o, al cual hay que atender de manera urgente. Es ne-
cesario igualmente, tener en cuenta que arti cular la evaluación a procesos de toma de 
decisiones no es tarea fácil, sin embargo, el tener claridad sobre la naturaleza de la in-
tervención, su alcance y los factores del contexto que podrían infl uenciarla, facilita este 
proceso y sobretodo, brinda insumos para analizar e interpretar la información.   

El presente manual sobre metodología de evaluación rápida es un claro ejem-
plo de la persistencia y esfuerzos de los autores por encontrar enfoques metodoló-
gicos para evaluar intervenciones sociales, sin renunciar a la imperiosa necesidad 
de dar cuenta de los procesos que dieron origen a los cambios. Los autores brindan 
al lector no solo un instrumento metodológico, sino una estrategia para hacer de la 
evaluación un medio para crear conocimiento y capacidad local, a fi n de mejorar la 
teoría y prácti ca de la promoción de la salud y la salud pública.

En mi caso parti cular siento una gran sati sfacción por los avances reseñados en 
esta publicación, los cuales no solo muestran resultados importantes para la toma de 
decisiones alrededor de la estrategia de escuelas saludables, sino que hacen aportes te-
óricos y metodológicos alrededor de la investi gación evaluati va de iniciati vas cuya natu-
raleza no necesariamente responde a las reglas y supuestos teóricos que fundamentan 
los estudios epidemiológicos; y por el contrario, están obligados a arti cular conceptual y 
metodológicamente diversas perspecti vas para indagar y explicar la realidad. 

Los invito a leer esta publicación al igual que a conti nuar con la búsqueda de nue-
vas propuestas metodológicas o fortalecimiento de las existentes, mediante las cuales 
podamos arti cular tanto la investi gación a la políti ca, como estas a la acción social, a fi n 
de hacer realidad los principios que rigen la promoción de la salud: los derechos huma-
nos, la equidad y justi cia social. La contribución de la investi gación y en este caso la in-
vesti gación evaluati va, será más efecti va en la medida en que esta últi ma se convierta 
en un instrumento de cambio de la sociedad en su conjunto. Este y otro trabajos en este 
campo, son el inicio de procesos sucesivos de mejoramiento.

Lígia de Salazar1 

¹ Ph.D. Directora de la Fundaciòn para el Desarrollo de la Salud Pública (FUNDESALUD), Cali, 
Colombia.



APRESENTAÇÃO

Este trabalho faz parte da tese de doutorado em Odontologia, vinculada ao 
Programa de Odontologia, Área de Concentração Saúde Coletiva, da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, defendida por Izabel do Rocio Costa Ferreira, em 
fevereiro de 2012, intitulada Avaliação da intersetorialidade no Programa Saúde 
na Escola. Compõe-se da descrição (passo a passo) do uso da metodologia de ava-
liação rápida em uma experiência brasileira. Essa metodologia visa avaliar a efe-
tividade das ações de promoção da saúde e foi proposta pela professora Lígia de 
Salazar, no Centro para o Desenvolvimento e Avaliação de Políticas e Tecnologia em 
Saúde Pública (Cedetes), da Universidade del Valle, em Santiago de Cali, Colômbia. 
A autora apresenta um guia de avaliação rápida que contém os componentes con-
ceituais, estratégicos e metodológicos para a obtenção de informações que res-
pondam às necessidades e demandas dos responsáveis pela saúde da população e 
atribuição dos gastos em saúde. O Cedetes conta com o suporte do Centro para a 
Prevenção e Controle de Doenças (CDC), dos Estados Unidos da América (EUA) e da 
Organização Pan-americana de Saúde (OPAS).

A intervenção em promoção da saúde avaliada neste trabalho foi o Programa 
Saúde na Escola (PSE), em especial a intersetorialidade entre os setores saúde e educa-
ção. A avaliação ocorreu no período de 2008 a 2011. A intenção foi dar voz aos atores 
envolvidos no PSE para o conhecimento de seus interesses no processo avaliativo, de 
maneira a aproximar a pesquisa acadêmica às reais necessidades dos serviços.

O propósito do manual é divulgar a metodologia para um maior número de 
atores promotores da saúde, de modo a facilitar sua utilização e dar suporte àque-
les que estão trabalhando com a avaliação de ações promotoras de saúde. O guia de 
avaliação rápida proposto por Salazar (2004) apresenta-se como marco lógico dessa 
avaliação. A partir dele, fez-se a aplicação em uma experiência real, dando concre-
tude ao guia e originando este manual. 
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INTRODUÇÃO

As peculiaridades da avaliação de práticas de promoção da saúde estão em seu 
perfil ampliado, compreendendo a colaboração e a participação de diversos ato-
res sociais e a utilização de uma série de estratégias (MOYSÉS; MOYSÉS; KREMPEL, 
2004). A promoção da saúde tem como desafio o desenvolvimento de métodos de 
avaliação que valorem processos e resultados em seu sentido político (relações en-
tre os setores), econômico (a origem do provimento dos recursos) e social (fomento 
da participação e do empoderamento), e também em sua contribuição para a qua-
lidade de vida das populações além dos resultados numéricos (SALAZAR, 2011; 
SALAZAR; GRAJALES, 2004). 

Salazar (2004) observa que a avaliação, as evidências, a tomada de decisões e 
as políticas públicas denotam quatro concepções que tencionam a realização e a ma-
nutenção da qualidade de vida individual e coletiva para uma vida saudável. A autora 
afirma que, enquanto essas quatro concepções se articulam e se fazem presentes nos 
documentos sobre políticas públicas e promoção da saúde, na prática, essa articula-
ção está longe da realidade. Isso porque ela pode ser influenciada por fatores como a 
qualidade e a relevância da informação, o contexto político em que se realiza a avalia-
ção, a capacidade dos avaliadores em comunicar e exercer influência junto aos toma-
dores de decisão para que elejam o melhor curso de ação. Desse modo, a avaliação 
deve ser uma ferramenta-chave para o resultado dessa articulação.

Como princípio pedagógico na construção de políticas de promoção da saúde, 
a avaliação adota, ainda, a qualidade de instrumento de responsabilização dos dife-
rentes atores nessa construção, que conduza à reflexão de como e para que avaliar. 
Indispensavelmente participativa, a avaliação em promoção da saúde pressupõe pactu-
ação, decisão coletiva entre os sujeitos participantes, organização em cogestão e movi-
mento social com a finalidade de transformar e detectar o que é ou não efetivo em uma 
localidade específica (AKERMAN et al., 2002; PEDROSA, 2004). Assim sendo, a avaliação 
deve ser visualizada a partir de uma perspectiva emancipatória e colaborativa, cujos 
critérios de julgamento e propósitos são construídos entre diferentes atores sociais, já 
que cada sujeito é capaz de avaliar suas ações. Nesse sentido, de maneira reflexiva, ele 
constrói e reconstrói sua prática (BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005).
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O OBJETIVO DA METODOLOGIA 

O emprego da metodologia de avaliação rápida visa fomentar o diálogo e a dis-
cussão sobre a articulação da avaliação aos processos de tomada de decisões, bem 
como o planejamento de políticas, programas e ações que tornem possível alcançar 
os princípios da promoção da saúde. A metodologia propõe-se a responder à busca 
da efetividade das intervenções promotoras da saúde, reunindo em sua compreen-
são não apenas os princípios básicos da promoção da saúde, mas também o ponto 
de vista de uma coletividade cujo conceito e cujas necessidades vão além da evidên-
cia científica, pretendendo ser uma opção para incentivar o debate público sobre ra-
cionalidades e contradições entre os formuladores de políticas e seus beneficiários 
(SALAZAR, 2004). 
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FUNDAMENTOS DA METODOLOGIA

A metodologia de avaliação rápida busca estabelecer relação entre a investi-
gação e a política, de modo a responder às perguntas de interesse para a tomada 
de decisões. Significa um passo na busca de sinais que justifiquem a efetividade de 
uma intervenção em promoção da saúde, constituindo um processo de sucessivas 
aproximações (SALAZAR, 2004).

A avaliação rápida apresenta as seguintes características (SALAZAR, 2004, 
p. 31-32):

ȃȃ  facilita decisões racionais em circunstâncias reais;
ȃȃ  orienta-se pelo enfoque da pesquisa aplicada para fornecer informações 

oportunas e relevantes para os tomadores de decisão;
ȃȃ  combina abordagens qualitativas e quantitativas para a obtenção de infor-

mações sobre o êxito da intervenção;
ȃȃ  força a uma valoração de sua utilidade, viabilidade e factibilidade não so-

mente diante de critérios de confiabilidade e validez da informação, mas de 
sua relevância e oportunidade em forma de custo e efetividade, considerando 
a aplicação das recomendações;

ȃȃ  direciona ações em curto e médio prazo, tornando-se propositiva e chamando 
a atenção para aspectos-chave: explorar perguntas, hipóteses e proposições 
para fazer estudos que respondam a novas perguntas da investigação;

ȃȃ  é flexível para que o avaliador explore novas ideias que não foram previstas na 
planificação do estudo;

ȃȃ  possui alta probabilidade de que os resultados e as recomendações sejam le-
vados em conta para a tomada de decisões.

Essa metodologia apresenta determinadas limitações, como estabelecer rela-
ções causais que gerem evidências de efetividade entre a intervenção e os resulta-
dos, e controlar variáveis que possam gerar viés nos resultados. Ainda, a questão 
de equilibrar interesses entre avaliadores e tomadores de decisão — na maioria 
das vezes, financiadores da avaliação — em um desenho de avaliação abrangente 
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e relevante, que permita a combinação de diversos enfoques e técnicas, a fi m de 
atender a suas expectati vas. Também, de generalizar os resultados a populações di-
ferentes daquela estudada, em algumas ocasiões (SALAZAR, 2004, 2009).

Deve-se considerar que a facti bilidade, a aplicação e a qualidade da avalia-
ção estão relacionadas com a disponibilidade e a qualidade da informação que res-
ponda à pergunta que a orienta. Quer dizer que a documentação e a sistemati zação 
das intervenções são relevantes para esse ti po de avaliação, sendo necessário pla-
nejar sistemati camente esses processos para que a informação procedente possa 
ser uti lizada em diversos momentos. Nessa metodologia, quando se avalia a efeti vi-
dade, indaga-se sobre o cumprimento dos objeti vos da intervenção, mudanças es-
peradas e não esperadas e os fatores que contribuíram para tais resultados. Esses 
últi mos consti tuem informação-chave para a formulação de recomendações aos to-
madores de decisão (SALAZAR, 2004).
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PASSOS METODOLÓGICOS 
DA AVALIAÇÃO RÁPIDA

A metodologia é composta por sete passos, que são organizados a partir de tarefas 
enunciadas no guia de avaliação rápida (SALAZAR, 2004). Ao finalizar as tarefas, os sete 
passos estarão concluídos, alcançando respostas para a questão norteadora da avalia-
ção, as quais serão compartilhadas com os tomadores de decisão. A seguir são descritos 
os sete passos e suas tarefas correspondentes, utilizando como exemplo a pesquisa inti-
tulada Avaliação da intersetorialidade no Programa Saúde na Escola.

Passo 1: Caracterização da intervenção para a avaliação. 
É de promoção da saúde?

É fundamental conhecer amplamente a intervenção de promoção da saúde 
que se planeja avaliar. O detalhamento permitirá a ciência dos elementos a serem 
colocados em discussão com os tomadores de decisão (SALAZAR, 2004, 2009). 

Tarefa 1: Seleção do projeto ou intervenção para avaliação

Por meio das informações produzidas nesta tarefa, será confirmada a decisão 
de avaliar a intervenção selecionada aplicando a metodologia de avaliação rápida. 
Para esse trabalho de avaliação, a intervenção selecionada foi o Programa Saúde na 
Escola. Essa pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (Parecer n. 0003889/10 e Protocolo n. 5345).

a)	Enfoque de promoção da saúde

O Programa Saúde na Escola (PSE) apresenta-se como determinação de uma polí-
tica intersetorial entre os Ministérios da Saúde (MS) e da Educação (MEC), no âmbito da 
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atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e jovens da Educação Básica pública 
brasileira (BRASIL, 2007, 2008a). O PSE confere os valores da promoção da saúde por 
abordar seus princípios fundamentais, que, de acordo com Westphal (2006), envolvem 
a integralidade, a equidade, a parti cipação social, o empoderamento, a autonomia, a 
sustentabilidade e a intersetorialidade. 

Dessa forma, o espaço escolar se apresenta como um rico e produtivo ter-
ritório de produção de saúde, ampliação de capacidades comunitárias, desen-
volvimento de habilidades pessoais para tomar decisões saudáveis e suportar 
pressões negativas, além de apontar a reorientação de serviços para a promo-
ção da saúde. 

Um fator signifi cati vo para que o PSE tenha êxito é a intersetorialidade en-
tre saúde e educação, a qual se expressa como um processo de aprendizagem e 
determinação dos atores, que deve reverter-se em uma gestão integrada, com 
capacidade de responder com efi cácia à solução de problemas da população de 
um determinado território (JUNQUEIRA, 2004). O paradigma promocional re-
quer que o processo de produção do conhecimento e das ações no âmbito da 
saúde e, essencialmente, no âmbito das políti cas públicas, aconteça por meio da 
construção e da gestão comparti lhadas (BRASIL, 2006a; BYDLOWSKI; WESTPHAL; 
PEREIRA, 2004).

O PSE orienta-se por ações intersetoriais que ordenam a oferta de políti cas pú-
blicas com os Projetos Políti cos Pedagógicos (PPP), radicadas no contexto territorial 
de cada escola. Também promove a equidade do acesso à informação e possibilita 
a parti cipação na tomada de decisões pelos profi ssionais da saúde e da educação 
e por estudantes e seus familiares, que exercem infl uência no processo saúde/do-
ença da comunidade escolar. Logo, caracteriza-se como um programa de promoção 
da saúde, sendo esta uma das estratégias de produção de saúde arti culada às de-
mais políti cas públicas e ações da sociedade organizada na construção de ações que 
possibilitam responder às necessidades sociais em saúde. Além disso, as ati vidades 
de responsabilidade do PSE ocorrem nos territórios delimitados de acordo com a 
área de abrangência das equipes do Programa Saúde da Família (PSF), do Ministério 
da Saúde, possibilitando o exercício de criação de vínculos entre os equipamentos 
públicos da saúde e da educação (BRASIL, 2009a).

b) Estágio de desenvolvimento da intervenção

O PSE foi insti tuído pelo Decreto Presidencial n. 6.286, de 5 de dezembro de 2007 
(BRASIL, 2007). Apresenta-se como políti ca de arti culação e integração entre o MS e o 
MEC, e almeja alcançar pelo menos 26 milhões de alunos de escolas públicas, de 2008 
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a 20111 (BRASIL, 2009a). Em 2008, para principiar as ações de 2009, o PSE ati ngiu um 
percentual de adesão de 86,73%, o que correspondeu a um número de 608 municípios 
entre os 701 que se encaixavam nos critérios defi nidos pela Portaria n. 1.861, de 4 de 
setembro de 2008 (BRASIL, 2008b). Nesses municípios, houve 4.740 equipes de Saúde 
da Família envolvidas no Programa (BRASIL, 2009b). Desde então, os municípios vêm 
aderindo gradati vamente ao Programa e já somam 1.253 municípios desenvolvendo 
ações de saúde e cidadania nas escolas em todo o país, envolvendo 6.560.649 estudan-
tes (BRASIL, 2011a). A implantação do PSE é efeti vada pela adesão dos municípios que 
ti verem equipes em concordância com as normas propagadas pela Políti ca Nacional de 
Atenção Básica, arti culados com os estados e o Distrito Federal. O êxito do PSE se fi rma 
no comprometi mento entre os entes federados e na arti culação, em todas as instâncias, 
dos setores saúde e educação (BRASIL, 2008a). 

c) Disponibilidade de informação

Há acesso a fontes de dados secundários, representados por decretos, porta-
rias, documentos do PSE, páginas da internet do MS e MEC, bem como as informa-
ções primárias coletadas pelos pesquisadores. As insti tuições pesquisadas autoriza-
ram ofi cialmente a coleta de dados e demonstraram recepti vidade ao trabalho de 
avaliação proposto.

d) Governabilidade para a tomada de decisões no processo avaliativo

Foi estabelecido um primeiro contato com as coordenações do PSE no MS e no 
MEC, a fi m de divulgar o objeti vo da avaliação e obter informações sobre o interesse 
dessas coordenações no assunto. Tanto a coordenação do MEC quanto a do MS se mos-
trou favorável a esse estudo avaliati vo. Em seguida, fez-se contato com coordenações 
do PSE em vários municípios brasileiros, tanto no setor saúde quanto no setor educa-
ção. Foi selecionado um município de cada região do país, que acolheram de forma 
positi va a fi nalidade do estudo. Os pesquisadores sugeriram produzir informações sis-
temati zadas, que possibilitem a tomada de decisões alicerçadas nos processos interse-
toriais na formulação de políti cas de promoção da saúde no contexto escolar. 

¹ Esse foi o período em que o Programa Mais Saúde: Direito de Todos, lançado pelo Ministério da 
Saúde em 2008, buscou aprofundar os grandes objeti vos da criação do Sistema Único de Saúde, a 
parti r das diretrizes estratégicas organizadas em um conjunto de ações que contemplam 73 me-
didas e 165 metas. O primeiro eixo de ações estratégicas do Programa Mais Saúde aponta para a 
efeti vação de ações intersetoriais. Nesse eixo, evidencia-se a Medida 1.5, que visa implementar o 
Programa Saúde na Escola, em arti culação com o Ministério da Educação (BRASIL, 2010a).
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Tarefa 2: Análise dos componentes da intervenção

É fundamental que os interessados em avaliar uma intervenção ou um programa 
conheçam suas intencionalidades e seu estágio de desenvolvimento, pois a decisão do 
que se deseja avaliar depende disso. A análise da intervenção é úti l para a formulação da 
pergunta e dos indicadores da avaliação, bem como para a interpretação de seus produ-
tos. Uma forma de conhecer determinada intervenção é estruturar seu perfi l, a fi m de 
analisar seus componentes, representados por: problema central, objeti vos, produtos, 
ati vidades e insumos. Essa tarefa inicia-se com a identi fi cação do problema de pesquisa 
a ser resolvido, mediante um processo racional e lógico que correlacione os diferentes 
níveis de intervenção, em curto, médio e longo prazo, suas estratégias e seus indicado-
res para medir o êxito do objeti vo alçado. O objeti vo deve ser a expressão do resultado 
que se espera com a intervenção. Os produtos são os fatos cumpridos por meio das 
ati vidades da intervenção. Uma ati vidade é ação necessária para cumprir com os pro-
dutos esperados da intervenção. Insumos são todos os recursos a serem uti lizados na 
intervenção. Assim se compõe matriz do marco lógico, que se consti tui em um método 
para conceituação, desenho, execução e avaliação de intervenções/programas e proje-
tos (SALAZAR, 2004, 2009).

Problema central 

O texto da Políti ca Nacional de Promoção da Saúde (BRASIL, 2006a) afi rma que o 
paradigma promocional traz à tona a necessidade de que o processo do conhecimento 
e das práti cas no âmbito da saúde e no âmbito das políti cas públicas se faça por meio 
de construção e gestão comparti lhadas. Essa necessidade também existe no campo 
das políti cas públicas da educação, fato que pode ser observado na Declaração de 
Cochabamba2 (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA, 2001), que anuncia a necessidade de gerar mecanismos que assegurem a par-
ti cipação permanente de múlti plos atores e incenti var as ações intersetoriais. Também 
no Brasil essa exigência se faz presente, visto que por meio de Portaria Interministerial 
do MEC e do MS foi composta a Câmara Intersetorial para a elaboração de diretrizes, a 
fi m de subsidiar a Políti ca Nacional de Educação em Saúde na Escola. O documento des-
taca a necessidade de estratégias intersetoriais de educação e saúde (BRASIL, 2005a). 

² Declaração aprovada durante a VII Sessão do Comitê Intergovernamental Regional do Projeto Principal 
para a Educação (Promedlac VII), realizada em Cochabamba, Bolívia, de 5 a 7 de março de 2001, com a 
presença dos ministros de Educação da América Lati na e do Caribe.
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Assim, a substi tuição da lógica de governar setorialmente para uma lógica intersetorial 
é uma exigência dos projetos governamentais voltados a responder às necessidades da 
população (COSTA; PONTES; ROCHA, 2006). 

Entretanto, esses autores reconhecem que a implementação da intersetorialidade 
é um grande desafi o, pois implica na necessidade de modifi cações nas formas de atua-
ção, operação políti ca e gestões insti tucionais, como também das pessoas que as inte-
gram. Westphal e Mendes (2000) apontam que os setores saúde, educação e ação so-
cial são parceiros comuns quando se avaliam experiências intersetoriais, porém muitas 
dessas iniciati vas são informais e não envolvem planejamento prévio — são ações de-
fi nidas por apenas um setor. Portanto, o problema central é avaliar a intersetorialidade 
no PSE. Os componentes do Programa são apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 - Matriz do marco lógico do Programa Saúde na Escola

Objeti vo de desenvolvimento
Contribuir para a formação integral dos estu-
dantes da Educação Básica pública brasileira 
por meio de ações de prevenção, promoção e 
atenção à saúde.

Indicadores
1. Número de estudantes contemplados pelo 
PSE, de 2008 a 2011.
2. Número de escolas públicas contempladas 
pelo PSE, de 2008 a 2011.
3. Tipo de ações desenvolvidas.
4. Número de ações desenvolvidas.

Objeti vo imediato 
Propor uma políti ca intersetorial entre os Minis-
térios da Saúde e da Educação.

Indicadores
1. Ações intersetoriais entre o MS e o MEC.
2. Ações intersetoriais entre os setores saúde 
e educação nos estados, nos municípios e no 
Distrito Federal.

Produtos
1. Avaliação clínica e psicossocial.

2. Ações de promoção da saúde e prevenção de 
doenças e agravos.

Indicadores
1. Avaliação clínica e psicossocial, desenvolvidas 
pelos profi ssionais das equipes do Saúde da 
Família pelo menos uma vez ao ano, preferen-
cialmente no início dos períodos leti vos.

2. (a) Elaboração de um plano de ação em saúde 
que pode ser incluído no Projeto Políti co Peda-
gógico. 
(b) Ações de promoção da alimentação saudável.
(c) Ações de promoção da ati vidade fí sica.
(d) Educação para a saúde sexual e reproduti va.
(e) Prevenção do uso de álcool, tabaco e outras 
drogas.
(f) Promoção da cultura de paz e prevenção de vio-
lências e acidentes.

(Conti nua)
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3. Educação permanente e capacitação de pro-
fi ssionais da educação e saúde e de jovens para 
o PSE.

4. Monitoramento e avaliação da saúde dos 
estudantes.

5. Monitoramento e avaliação do PSE.

3. Capacitação de jovens, professores e pro-
fi ssionais da área da educação e da saúde (de 
forma presencial e a distância).

4. Realização periódica de inquéritos e pesqui-
sas nacionais e regionais sobre fatores de risco e 
proteção à saúde dos estudantes.

5. Monitoramento e avaliação do PSE, realizados 
por comissão intersetorial consti tuída em ato 
conjunto dos ministros de estado da saúde e da 
educação. A ideia é avaliar sistemati camente e 
periodicamente o PSE. 

Ati vidades
1. Avaliação clínica e psicossocial, atualização 
do calendário vacinal, da detecção precoce da 
hipertensão arterial sistêmica, da avaliação 
oft almológica, auditi va, nutricional e da saúde 
bucal.

2. (a) Segurança alimentar e promoção da alimen-
tação saudável, buscando a melhora nutricional 
dos escolares.
(b) Promoção de práti cas corporais e ati vidade fí -
sica nas escolas, esti mulando sua realização como 
uma escolha, uma ati tude frente à vida. 
(c) Educação para saúde sexual, saúde reprodu-
ti va e prevenção de DST/AIDS. 
(d) Prevenção do uso de álcool, tabaco e outras 
drogas.
(e) Promoção da cultura de paz.

Insumos
1. Dentre as responsabilidades do MEC no 
PSE, estão a aquisição e a distribuição de 
materiais impressos e equipamentos para o 
desenvolvimento das ações previstas no Pro-
grama: 

(a) publicação e distribuição de materiais do Pro-
jeto Saúde e Prevenção nas Escolas, cujo material 
está sendo distribuído para as secretarias estadu-
ais de educação, com indicação para priorizarem 
a distribuição aos municípios do PSE; secretarias 
municipais de educação dos maiores municípios 
do país e para os grupos gestores estaduais do 
projeto; 

(b) aquisição e distribuição de equipamentos 
médicos, que contemplam os insumos para 
atuação das equipes do Saúde da Família nas 
escolas;

3. Educação de jovens para promoção perma-
nente da saúde e da educação, capacitação de 
profi ssionais da educação nos temas da saúde e 
consti tuição das equipes de saúde que atuarão 
nos territórios do PSE. O projeto de formação 
permanente tem sido elaborado a parti r de três 
eixos: (a) gestão da formação; (b) operacionali-
zação; (c) organização dos diferentes formatos 
de formação. 
A formação será oferecida pela Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) em interface com os 
Núcleos de Telessaúde (MS).

(c) disponibilização do kit do Projeto Olhar 
Brasil, a serem distribuídos em quanti dade 
para as equipes do Saúde da Família e Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) dos municípios do 
Programa, às enti dades parceiras, aos gestores e 
alfabeti zadores do Programa Brasil Alfabeti zado, 
bem como às escolas do Ensino Fundamental 
dos municípios que façam parte do Programa 
Brasil Alfabeti zado, mas não estejam no PSE.

Quadro 1 - Matriz do marco lógico do Programa Saúde na Escola
(Conti nua)
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4. (a) Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (Pen-
se) em parceria com o IBGE.
(b) Encarte Saúde no Censo Escolar (censo da Edu-
cação Básica), elaborado e aplicado no contexto 
da intervenção Saúde e Prevenção nas Escolas 
(SPE), desde 2005.

5. (a) FormSUS, realizado por meio de um formu-
lário eletrônico. Pode ser encontrado na página 
virtual do Departamento de Atenção Básica 
(DAB)3, criado pelo Ministério da Saúde. 
(b) No Ministério da Educação foi criado o Sistema 
Integrado de Monitoramento Execução e Controle 
do Ministério da Educação (SIMEC/PSE), que é di-
recionado para as ações realizadas nas escolas. É 
composto por três cadastros: Cadastro Secretaria, 
Cadastro Escola e Unidade Local Integrada (ULI).

2. MS: (a) Os recursos fi nanceiros referentes à adesão 
ao PSE se desti nam à implantação do conjunto de 
ações de promoção, prevenção e atenção à saúde, 
realizadas pelas equipes do Saúde da Família de forma 
arti culada com a rede de educação pública básica e em 
conformidade com os princípios e as diretrizes do SUS, 
como descrito no art. 4º do Decreto n. 6.286, de 2007 
(BRASIL, 2008b).
(b) Publicar Cadernos de Atenção Básica para as 
equipes do Saúde da Família envolvidas com o PSE. 

3. MS e MEC em conjunto:
(a) promover, respeitadas as competências próprias 
de cada Ministério, a arti culação entre as secretarias 
estaduais e municipais de educação e o SUS;
(b) subsidiar o planejamento integrado das ações do 
PSE nos municípios entre o SUS e o sistema de ensi-
no público, no nível da Educação Básica;
(c) subsidiar a formulação das propostas de forma-
ção dos profi ssionais de saúde e da Educação Básica 
para implementação das ações do PSE;
(d) apoiar os gestores estaduais e municipais na arti -
culação, planejamento e implementação das ações do 
PSE;
(e) estabelecer, em parceria com as enti dades e as-
sociações representati vas dos secretários estaduais e 
municipais de saúde e de educação os indicadores de 
avaliação do PSE;
(f) defi nir as prioridades e metas de atendimento 
do PSE. 

Fontes: BRASIL, 2007, 2010b, c.

Tarefa 3: Análise do contexto da intervenção

A avaliação de ações promotoras da saúde não ocorre no vazio. Tende a ser com-
plexa e programáti ca e deve estar profundamente envolvida com o contexto social 
(POLAND; FROHLICH; CARGO, 2008; POTVIN, 2004; RYCHETNIK et al., 2002). 

Por contexto pode-se entender situações ou ocorrências que formam o am-
biente em que algo existe ou ocorre. Esse “algo” pode signifi car um comportamento 
em saúde, um determinante de saúde, uma intervenção ou uma avaliação. Esses 

³ Disponível em: <www.saude.gov.br/dab>.

Quadro 1 - Matriz do marco lógico do Programa Saúde na Escola
(Conclusão)
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eventos fazem parte de um complexo contexto social que, fundamentalmente, de-
fi ne como um fenômeno se apresenta, ocorre, resiste ou é modifi cado (FRANCO DE 
SÁ; MOYSÉS, 2009). 

Conhecer o contexto em que se desenvolve a ação é importante para compreen-
der, analisar e explicar os resultados obti dos, bem como para identi fi car os aspectos 
relacionados a seu êxito ou fracasso (SALAZAR, 2004). Especialmente em promoção da 
saúde, o contexto está extremamente ligado ao conceito e à mensuração de evidência 
e efeti vidade das intervenções (SALAZAR, 2009).

No contexto do ambiente escolar, apresentam-se diversos atores (professores, 
estudantes, merendeiras, porteiros, pais, mães, familiares, voluntários, dentre ou-
tros), com suas histórias e posições sociais disti ntas, que se refl etem na maneira de 
pensar e agir sobre si e sobre o mundo. Isso deve ser entendido e incorporado pelas 
equipes do Saúde da Família em suas estratégias de cuidado para o enfrentamento 
conjunto das necessidades daquele ambiente (BRASIL, 2009a). 

a) Aspectos geográfi cos

O PSE se apresenta com a perspecti va da atenção integral (prevenção, promo-
ção e atenção) à saúde de estudantes da Educação Básica pública brasileira, no es-
paço das escolas e/ou das unidades básicas de saúde, realizadas pelas equipes da 
Estratégia Saúde da Família (BRASIL, 2008a).

Nos estabelecimentos de Educação Básica do país, estão matriculados 
43.989.507 estudantes em escolas públicas (BRASIL, 2010d). Esse número repre-
senta quase 25% da população brasileira, esti mada em 190.755.799 (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011).

O PSE é implementado por meio da adesão dos municípios que ti verem inseri-
das as equipes da Estratégia Saúde da Família, conforme as normas recomendadas 
pela Políti ca Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2006b), arti culados com os esta-
dos e o Distrito Federal. A Estratégia Saúde da Família dispõe de 32.517 equipes ca-
dastradas pelo MS em 5.273 municípios brasileiros, representando uma cobertura 
populacional de 52,93% (BRASIL, 2011b). As equipes devem trabalhar de forma in-
terdisciplinar em um território de sua responsabilidade, desenvolvendo ações que 
vão desde a prevenção de doenças e assistência à saúde até ações de promoção da 
saúde, quando se mobilizam e potencializam os recursos comunitários para o en-
frentamento dos problemas vivenciados por sua população (BRASIL, 2008a).

Deve-se considerar que cada localidade tem suas característi cas e que cada es-
cola está situada em um bairro, em uma região geográfi ca específi ca, em uma de-
terminada comunidade que possui histórias, manifestações religiosas, festas, grupos 
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culturais, saber popular, portanto, trata-se de um território vivo. Logo, as práti cas de 
saúde na escola devem garanti r construções comparti lhadas de saberes, tendo como 
suporte histórias individuais e coleti vas dos diferentes contextos apresentados e que 
façam senti do para os sujeitos que ali vivem (BRASIL, 2005b). 

Para trabalhar intersetorialmente, é fundamental ter uma cartografi a da re-
alidade da comunidade escolar a ser abordada, a fi m de levantar as necessida-
des e prioridades a serem trabalhadas. Diversas estratégias podem ser empre-
gadas, como a análise epidemiológica, uti lizando os principais indicadores de 
saúde direcionados ao grupo de estudantes, tais como: indicadores de mortali-
dade (Sistema de Informações sobre Mortalidade — SIM), principais causas de 
internação hospitalar (Sistema de Informação Hospitalar — SIH), informações 
sobre gravidez na adolescência (Sistema de Acompanhamento do Programa de 
Humanização no Pré-Natal e Nascimento — SisPreNatal), indicadores alimenta-
res (Sistema de Informação de Atenção Básica — SIAB e Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional — Sisvan), dentre outros. Além dos indicadores epide-
miológicos, que por si só não são sufi cientes para um diagnósti co situacional, é 
necessário reconhecer questões comportamentais, sociais e psicológicas, indica-
dores de desempenho escolar, censos e inquéritos escolares, e indicadores so-
ciais, como acompanhamento de programas de transferência de renda como o 
Programa Bolsa Família, dentre outros (BRASIL, 2009a). 

Para tanto, uma das condições do processo de adesão ao PSE é o projeto mu-
nicipal, que se propõe a ser uma “leitura técnica” da situação municipal, elabo-
rado para iniciar o processo de construção coleti va para a ação, consti tuindo-se em 
um documento desenvolvido a parti r da arti culação de informações de múlti plas 
fontes, acessíveis nas bases de dados dos órgãos federais, estaduais e municipais.
O projeto municipal deve indicar as prioridades e os aspectos a serem redimen-
sionados e/ou qualifi cados no espaço das ações de educação e saúde no território 
municipal (BRASIL, 2010b).

b) Aspectos históricos

No âmbito das políti cas públicas, o relacionamento entre os setores educação e 
saúde possui muitas afi nidades por ser embasado na universalização de direitos fun-
damentais dos cidadãos. Esse relacionamento, historicamente, já foi unidade, quando 
na década de 1950 houve a dissociação do então Ministério da Educação e Saúde 
(MES), passando a consti tuir o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação e 
Cultura. Tanto um quanto o outro passaram a ter autonomia insti tucional para elabo-
rar e implementar políti cas em suas áreas (BRASIL, 2009a). O Ministério da Educação 
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e Cultura, em 1985, compôs dois Ministérios: o Ministério da Educação (MEC) e o 
Ministério da Cultura (MinC) (BRASIL, 1985). 

Dos anos de 1950 até o começo dos anos 2000, passando pela redemocrati -
zação do país e pela Consti tuição Federal de 1988, muitas foram as ações que in-
tencionaram enfocar o espaço da escola e, em parti cular, os estudantes. Em sua 
maioria, essas abordagens foram centradas na transmissão de cuidados com a hi-
giene e a disponibilidade da assistência médica e/ou odontológica (BRASIL, 2009a; 
VASCONCELOS, 1997, 1999, 2001).

Experiências que ocorreram nas décadas de 1960 e 1970 demonstraram a des-
conti nuidade das ações, a desvinculação dos profi ssionais com a comunidade esco-
lar, bem como o desenvolvimento de ações de forma não integrada (MENDONÇA, 
2008). Essas tentati vas de atendimento nas escolas, com exceção de algumas ações 
de saúde bucal, apresentaram pouca efeti vidade. Essa forma de pensar a saúde 
mostrou-se incapaz para fazer do espaço escolar um espaço promotor da saúde 
(BRASIL, 2005b).

Com a resistência de educadores e profi ssionais da saúde, despontaram outras 
maneiras de entender a ligação entre produção de conhecimento e um viver com 
saúde, as quais centraram no conceito ampliado de saúde, na integralidade e na 
autonomia dos cidadãos (BRASIL, 2009a; VASCONCELOS, 1997, 1999, 2001). Dessa 
maneira, o ambiente escolar deve ser percebido como um local privilegiado para o 
desenvolvimento de relações, de desenvolvimento críti co e políti co, assegurando a 
construção de valores, crenças, modos de viver e de entender o mundo que interfe-
rem na produção social da saúde e da doença (BRASIL, 2009a). 

Nesse senti do, os Ministérios da Saúde e da Educação estão trabalhando o PSE 
em uma proposta intersetorial, que visa contribuir para a transformação da práti ca 
educati va em saúde. Assim, a promoção da saúde deve ser trabalhada nos diferen-
tes setores da sociedade, como está explicitado no documento da Políti ca Nacional 
de Promoção da Saúde (BRASIL, 2006a), impulsionando a discussão relati va à quali-
dade de vida das comunidades. 

c) Aspectos políticos

O PSE foi insti tuído por decreto presidencial em dezembro de 2007 (BRASIL, 
2007), como proposição de uma políti ca intersetorial entre os Ministérios da Saúde 
e da Educação. Mesmo com a posse de uma nova Presidente da República, em ja-
neiro de 2011 houve conti nuidade do PSE. Em relação ao MEC, o Programa foi trans-
ferido da Secretaria de Educação Conti nuada, Alfabeti zação e Diversidade (SECAD) 
para a Secretaria de Educação Básica (SEB) (BRASIL, 2012). Foram emiti das, ainda, 
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duas Portarias Interministeriais. A Portaria n. 1.910, de 8 de agosto de 2011 (BRASIL, 
2011c), que estabelece o termo de compromisso municipal como instrumento para o 
recebimento de recursos fi nanceiros do Programa Saúde na Escola (PSE), e a Portaria 
n. 1.911, de 9 de agosto de 2011 (BRASIL, 2011d), que altera a Portaria Interministerial 
n. 3.696 do MEC/MS, de 25 de novembro de 2010, estabelece critérios para transfe-
rência de recursos aos municípios credenciados ao Programa Saúde na Escola (PSE) 
e defi ne a lista de municípios aptos a assinarem o termo de compromisso municipal. 
Também houve modifi cação no logoti po do Programa, destacando a ação interseto-
rial (ver Anexo).

O Programa se propõe a ser um novo desenho da políti ca de educação em 
saúde no Brasil, o qual (BRASIL, 2008a, p. 2): 

a) trata a Saúde e Educação integrais como parte de uma formação ampla para a ci-
dadania e o usufruto pleno dos direitos humanos;

b) permite a progressiva ampliação das ações executadas pelos sistemas de Saúde e 
Educação com vistas à atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e jovens 
e à educação em saúde; e

c) promove a arti culação de saberes, a parti cipação de alunos, pais, comunidade es-
colar e sociedade em geral na construção e controle social da políti ca.

Para tanto, é essencial a parti cipação ati va dos diversos integrantes da comu-
nidade escolar, dos profi ssionais de saúde e, principalmente, dos adolescentes e 
jovens na construção do Projeto Municipal do PSE, uma vez que as ações inovado-
ras de saúde na educação deverão, progressivamente, ser incorporadas ao Projeto 
Políti co Pedagógico da escola, conforme a Portaria n. 1.861, de 4 de setembro de 
2008 (BRASIL, 2008b).

Para acompanhamento do Programa e da temáti ca de educação e saúde nas 
políti cas intersetoriais, foi insti tuída a Comissão Intersetorial de Educação e Saúde 
na Escola (CIESE) (BRASIL, 2010b). Sua fi nalidade é insti tuir diretrizes da políti ca de 
educação e saúde na escola, em conformidade com as políti cas nacionais de edu-
cação e com os objeti vos, princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. Suas 
competências estão explicitadas em portaria (BRASIL, 2008c): 

I.   Propor diretrizes para a políti ca nacional de saúde na escola; 
II.  Apresentar referenciais conceituais de saúde necessários para a fomação inicial e 

conti nuada dos profi ssionais de educação na esfera da Educação Básica; 
III. Apresentar referenciais conceituais de educação necessários para a formação ini-

cial e conti nuada dos profi ssionais da saúde;
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IV. Propor estratégias de integração e arti culação entre as áreas de saúde e de educa-
ção nas três esferas do governo; e 

V.  Acompanhar a execução do Programa Saúde na Escola — PSE, especialmente na 
apreciação do material pedagógico elaborado no âmbito do Programa.

Destaca-se que a inovação do PSE deve-se ao fato de ele ter sido implan-
tado a parti r do modelo brasileiro de atenção primária, representado pelas equi-
pes do Saúde da Família (MENDONÇA, 2008). Essas equipes devem realizar visitas 
periódicas e permanentes às escolas parti cipantes do PSE para avaliar as condi-
ções de saúde dos estudantes, bem como proporcionar o atendimento à saúde ao 
longo do ano leti vo, de acordo com as necessidades locais de saúde identi fi cadas 
(BRASIL, 2007). 

A fim de fomentar o processo de implementação do PSE, os Ministérios 
da Saúde e da Educação, articulados com as secretarias estaduais de saúde e 
educação, realizaram oficinas de trabalho com os municípios que aderiram ao 
Programa. Ao todo, foram realizadas 17 oficinas em todos os estados da federa-
ção, atendendo 608 municípios, com a participação de 1.234 profissionais das 
áreas da saúde e educação. Nos dias 28 a 30 de setembro de 2009, ocorreu, em 
Brasília, o I Encontro Nacional de Representantes Estaduais do PSE. Participaram 
representantes da saúde e educação dos estados e de cinco municípios, repre-
sentando as cinco regiões brasileiras, totalizando 100 pessoas (BRASIL, 2010c). 
De 13 a 15 de junho de 2010, em Brasília, os Ministérios da Saúde e da Educação, 
em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (Unesco), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), o Fundo 
de População das Nações Unidas (UNFPA) e a Organização Pan-Americana da 
Saúde no Brasil (Opas), promoveram a I Mostra Nacional do Programa Saúde na 
Escola (PSE) e a IV Mostra Nacional Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE). Esses 
eventos tiveram como objetivo o fortalecimento das redes, parcerias e a inte-
gração do Programa. Participaram profissionais da saúde e da educação, estu-
dantes e representantes de movimentos sociais de todo o território nacional 
(MOSTRA..., 2010). 

d) Aspectos socioeconômicos

Os critérios de adesão ao PSE são expressos em Portarias do MS (BRASIL, 
2008b, p. 39; BRASIL, 2010e, p. 64):
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I.  Municípios com Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb, no ano 
de 2005, menor ou igual a 2,69 nos anos iniciais do ensino fundamental e que te-
nham 100% de cobertura populacional por ESF.

II.  Até 20 Municípios em cada estado considerando: a) os menores IDEB nos anos ini-
ciais do ensino fundamental, abaixo da média nacional no ano de 2005; e, b) que 
tenham 100% de cobertura populacional por ESF. 

III. Municípios que possuam, em seu território, escolas parti cipantes do Programa 
Mais Educação, considerando somente as escolas especifi cadas nesse programa.

IV. Municípios com Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), no ano de 
2009, menor ou igual a 4,5 e que tenham 70% ou mais de cobertura populacional 
por ESF, com base na competência fi nanceira de junho de 2010.

V.  Municípios que possuem escolas parti cipantes do Programa Mais Educação de 
acordo com o número de Equipes de Saúde da Família implantada no território.

Observa-se o cuidado em priorizar escolas mais vulneráveis pela indicação do 
baixo Ideb, bem como a importância da cobertura das equipes da Estratégia Saúde 
da Família.

Para aderirem ao Programa, os municípios devem enviar ao MS uma mani-
festação de interesse de adesão ao PSE, por meio de ofí cio e por meio eletrônico, 
para o Departamento de Atenção Básica, MS. A manifestação de interesse deve ser 
arti culada de forma conjunta pelos secretários municipais de educação e de saúde 
(BRASIL, 2008b, 2010d).

Os recursos fi nanceiros pela adesão e ao provimento do PSE correm por conta 
do MS, que realiza os pagamentos e defi ne o valor. Os recursos são transferidos 
do Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde dos municípios e do Distrito 
Federal (BRASIL, 2008b) e devem fazer parte do Componente Variável do Bloco de 
Financiamento da Atenção Básica (BRASIL, 2010f).

e) Outras organizações

Além dos Ministérios da Saúde e da Educação, espera-se que outras ações 
sejam incorporadas dos Ministérios da Cultura, do Esporte, do Meio Ambiente, 
de Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome que, jun-
tos, promovam uma importante arti culação das redes de proteção social à pró-
pria Presidência da República, por meio do projeto Escolas Irmãs e do ProJovem 
(MOLL, 2008).
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Passo 2: Estudo da viabilidade e factibilidade da avaliação

Traz como objeti vo identi fi car e estudar os aspectos que contribuem para que a 
avaliação seja viável e factí vel. Inicia com a identi fi cação dos envolvidos na intervenção, 
em especial os que podem decidir sobre seu curso. Verifi cam-se seus interesses frente à 
avaliação e sua disposição em pôr em práti ca as recomendações que venham a emergir 
do estudo (SALAZAR, 2004). 

Para esse passo, foram realizadas duas tarefas.

Tarefa 1: Identifi cação e vinculação dos envolvidos 

O grupo de tomadores de decisão foi identi fi cado para parti cipar de uma ofi -
cina de trabalho, a fi m de levantar seus interesses no processo avaliati vo. No pre-
sente estudo, o grupo foi composto — por meio de amostra intencional — por ato-
res da implementação do PSE no Brasil, representados por profi ssionais da saúde e 
da educação de Manaus, Olinda, Brasília, Rio de Janeiro e Curiti ba, representantes 
da academia da Universidade de Brasília e representantes das coordenações do 
PSE do MS e MEC. Os critérios de inclusão da amostra foram: ter parti cipado da 
implementação do PSE em seus municípios, contemplar um município de cada re-
gião do país, indicação do MS e/ou do MEC, indicação de atores da implementação 
do PSE em municípios. Contou-se, ainda, com a parti cipação da autora principal 
da metodologia, professora Lígia de Salazar. Para reuni-los, promoveu-se o evento 
I Seminário Saúde na Escola e o VII Seminário Saúde e Prevenção nas Escolas de 
Curiti ba, nos dias 24 e 25 de maio de 2010, realizado por meio de uma parceria en-
tre a Ponti fí cia Universidade Católica do Paraná e a Prefeitura Municipal de Curiti ba. 
Além de oportunizar a discussão em torno do PSE, o grupo apresentou suas expe-
riências na implementação do Programa. Parti ciparam, como público do evento, 
profi ssionais e estudantes das áreas da saúde e da educação e representantes da 
academia. Enquanto o evento prosseguia, o grupo de tomadores de decisão parti ci-
pou, em separado, da ofi cina de trabalho. 

A ofi cina de trabalho teve como objeti vos:

 ȃ compreender a percepção do grupo de tomadores de decisão sobre a inter-
setorialidade no Programa Saúde na Escola, explorando o tipo de informação 
que necessitariam para a tomada de decisão e o uso que dariam para as infor-
mações produzidas;

 ȃ defi nir a pergunta orientadora da avaliação e estabelecer seus objetivos.
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A ofi cina foi gravada com recurso audiovisual e transcrita posteriormente. As 
informações coletadas durante o evento e a ofi cina de trabalho resultaram em um 
rico material de estudo para responder às necessidades dos atores e dar conti nui-
dade aos passos do trabalho.

As informações coletadas foram sistemati zadas no Quadro 2.

Quadro 2 - Grupo envolvido na avaliação do Programa Saúde na Escola

Cargo do 
envolvido

Categoria a 
que pertence
(Tomador de 
decisão – TD 
e/ou avalia-
dor)

Ação realiza-
da para moti -
var e ganhar 
aprovação do 
TD/avaliador

Tipo de informação que 
o TD/avaliador necessita 
conhecer

Uso(s) que o TD/avalia-
dor daria à avaliação

Coordena-
dora do PSE 
MEC

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Modelo de gestão do SUS e 
da rede de educação.
2. Linguagem técnica das 
áreas envolvidas.
3. Cenário situacional das 
diferentes regiões.
4. Monitoramento interse-
torial do PSE.
5. Projeto Políti co Pedagógi-
co das escolas.

1. Insti tuir um desenho 
intersetorial específi co 
para o PSE – ajuste ou um 
modelo novo de gestão do 
Programa.
2. Efeti vidade da comu-
nicação entre as áreas e 
compreensão dos papéis 
sociais.
3. Identi fi cação de vulne-
rabilidades e potencialida-
des para proposição estra-
tégica de novas ações.
4. Acompanhamento e 
controle dos gastos públi-
cos (resposta social).
5. Identi fi cação da 
orientação sistêmica do 
Programa.

Assessor da 
coordenação 
do PSE MS

Tomador de 
decisão e 
avaliador

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Forma/modalidade de 
gestão do PSE que possibili-
ta a ação intersetorial.
2. Meios de desenvolver 
junto às equipes de saúde 
e educação do PSE a apro-
priação e o comprometi -
mento com o território de 
responsabilidade, de modo 
a promover cidadania e 
direitos humanos. 

1. Revisão do arcabouço 
metodológico do PSE e 
revisão do processo de 
gestão, apontados para o 
Programa. 
2. Discuti r e comparti -
lhar a importância do 
território como ponto de 
convergência dos esfor-
ços para a promoção da 
atenção integral e saúde 
integral aos escolares.

(Conti nua)
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3. Ati tudes necessárias para 
transformar as ações do 
Programa em políti ca de 
Estado. Ou seja, garanti r 
sustentabilidade para as 
ações do PSE como contex-
to políti co brasileiro.
4. Práti cas/métodos de in-
tegração intersetorial imple-
mentadas para a efeti vidade 
do PSE.

3. Discuti r nacionalmente 
a importância de incor-
porar as ações do PSE no 
coti diano das equipes 
como responsabilidade 
dada.

Represen-
tante PSE 
–Educação – 
Brasília.

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora 

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Conti nuidade das ações 
do PSE.
2. Envolvimento dos pais no 
processo.
3. Incorporação pela escola 
da ideia (conceito) de escola 
promotora de saúde.

1. Trabalhar junto ao 
grupo gestor interinsti tu-
cional pensando soluções 
para que os objeti vos 
propostos sejam alcan-
çados.

Representan-
te PSE – Saú-
de – Brasília.

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora 

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Meios de avaliação do 
Programa.
2. Se as equipes locais do 
PSE entenderam os obje-
ti vos/diretrizes/metas do 
PSE. Se todos estão falando 
a mesma língua. 
3. Meios para incluir o PSE 
no Projeto Políti co Pedagó-
gico das escolas.
4. Meios de fazer com que a 
escola e as Unidades Básicas 
de Saúde façam o plano de 
ação juntas.

1. Orientação para a 
melhoria da intersetoria-
lidade no PSE em minha 
região.
2. Orientar as Unidades 
Básicas de Saúde e esco-
las de que a parceria será 
benéfi ca para a saúde 
dos escolares e não mais 
um trabalho.

Represen-
tante PSE 
–Academia 
1 – Brasília 
(UNB)

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Grau de insti tucionali-
zação e incorporação na 
gestão e nas práti cas locais 
(mecanismos de sustenta-
bilidade coleti vos, interse-
torial). 
2. Quanti dade e diversida-
de dos atores/segmentos 
envolvidos.
3. Visão dos gestores, ge-
rentes, trabalhadores sobre 
intersetorialidade.
4. Meios ou instrumentos 
uti lizados para implementar 
a intersetorialidade. 

1. Analisaria a perti nên-
cia para o contexto do 
PSE em Brasília e divul-
garia em cursos e aulas. 
Subsidiaria nivelamento 
conceitual e metodo-
lógico. Identi fi caria se 
a relação é verti cal ou 
também horizontal.

Quadro 2 - Grupo envolvido na avaliação do Programa Saúde na Escola
(Conti nua)
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5. Mecanismos ou meios 
uti lizados para mobilização 
e parti cipação dos profes-
sores, membros da equipe 
do Saúde da Família e 
estudantes (corresponsa-
bilização). 
6. Processo de tomada 
de decisão – equilíbrio da 
relação de poder entre os 
setores e os diversos níveis 
administrati vos (central, 
regional, local) e gestão 
dos recursos.
7. Ferramentas ou instru-
mentos de informação, 
comunicação. 
8. Fatores facilitadores. 
9. Fatores difi cultadores.
10. Mecanismos de susten-
tabilidade. 
11. Mudanças ou resulta-
dos observados.

Represen-
tante PSE 
–Academia 
2 – Brasília 
(UNB)

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Processo de implanta-
ção/implementação do 
PSE no DF.
2. Formação do Grupo 
de Trabalho Intersetorial 
(GTI) e da CIESE.
3. Setores representados 
no GTI, CIESE, município. 
4. Modo como ocorre a 
tomada de decisões no 
GTI. 
5. Representatividade de 
cada setor envolvido. 
6. Meios de definir as 
ações prioritárias na 
escola.
7. Definição do modo de 
desenvolvimento e do 
responsável pelo acom-
panhamento de cada 
ação. 
8. Barreiras identificadas 
na implementação do 
trabalho intersetorial.

1. Identi fi cação dos 
modelos aplicados com 
maior frequência em 
cada município. 
2. Possibilidade de com-
paração de processos 
de implantação e repre-
sentações na efeti vidade 
(futura).
3. Possibilidade de supe-
rar as barreiras identi fi ca-
das na intersetorialidade 
na implementação do 
PSE, reestruturação/
ampliação da implemen-
tação do PSE.

Quadro 2 - Grupo envolvido na avaliação do Programa Saúde na Escola
(Conti nua)
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Represen-
tante PSE 
–Educação – 
Curiti ba

Tomador de 
decisão e 
avaliador

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Mecanismos que possibi-
litem uma real parti cipação 
do jovem/adolescente no 
processo de implementação 
do PSE.

1. Buscar desenvolver 
formas de trabalho que 
virem bons resultados do 
PSE, cujo ponto em co-
mum nos diferentes seto-
res seja a parti cipação de 
jovens/adolescentes na 
implementação de polí-
ti cas públicas de juven-
tudes na área de saúde. 
Efeti var os conselhos 
de juventude e demais 
possibilidades de parti -
cipação nesse processo. 
A considerar os diversos 
conselhos: educacionais 
de juventude e de saúde 
na conti nuidade do Pro-
grama também.

Representan-
te PSE – Saú-
de – Curiti ba

Tomador de 
decisão e 
avaliador 

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Envolvimento da comu-
nidade escolar na defi nição 
de prioridades, planejamen-
to e programação das ações 
na implantação do PSE a 
nível local.
2. Maneiras como os temas 
da saúde foram incluídos 
nos Projetos Políti cos Peda-
gógicos das escolas do PSE.

1. Estabelecer ou propor a 
construção de estratégias, 
linhas de conduta para a 
implementação de polí-
ti cas intersetoriais para a 
promoção da saúde.
2. A parti r da percepção 
da aceitação e abordagem 
dos temas, produzir ma-
teriais de apoio e destacar 
aspectos para implemen-
tação e aprofundamentos 
necessários.

Represen-
tante PSE 
– Educação – 
Manaus

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Se os atores que com-
põem o GTI nos municí-
pios deveriam ser nomea-
dos mediante portaria, de 
modo que os vinculassem 
ao Programa.
2. Necessidade da institu-
cionalização do GTI. 
3. A partir da adesão do 
município ao PSE, meios 
com que os gestores das 
secretarias de educação 
e saúde prestarão contas 
dos recursos recebidos.

Quadro 2 - Grupo envolvido na avaliação do Programa Saúde na Escola
(Conti nua)
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1. Empregaria a in-
tersetorialidade para 
desenvolver todos os 
programas de que sejam 
objetos, autores. Para 
vincular os representan-
tes do GTI, solicitaria aos 
gestores a condição de 
ser portaria de insti tu-
cionalização do GTI, com 
os nomes de todos os 
representantes. Para a 
prestação de contas dos 
recursos recebidos, faz-se 
necessário um controle 
rigoroso da aplicação 
de todos os recursos. 
Estabelecer uma tabela 
de metas pactuadas para 
os profi ssionais da saúde 
que atendem o PSE. 

Representan-
te PSE – Saú-
de – Manaus

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Ati vidades/ofi cinas re-
alizadas nas escolas/UBSF 
– UBS/comunidade muda-
riam a realidade local. 
2. Meios de adequar as ati -
vidades do PSE em relação 
às ati vidades assistencialis-
tas necessárias à saúde.
3. Forma de execução do 
PSE – Manaus está real-
mente calcada no conceito 
de intersetorialidade nas 
esferas GTI – Distrito – 
Escola.

1. Implementação de ati -
vidades/ações em menor 
número e mais claras.

Representan-
te PSE Educa-
ção – Olinda

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Avaliação da parti cipa-
ção efeti va da comunidade 
escolar.

1. Ampliação das discus-
sões no âmbito do gover-
no municipal e do comitê 
gestor estadual de políti -
cas educacionais.
2. Ampliação das ações 
de sensibilização da 
comunidade escolar.
3. Ampliação da arti cula-
ção nos grupos gestores 
locais. 

Quadro 2 - Grupo envolvido na avaliação do Programa Saúde na Escola
(Conti nua)
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4. Ampliação dos serviços 
ofertados à população. 
As ações anteriores 
fortalecem a interseto-
rialidade e a tomada de 
decisão no planejamento 
conjunto.

Representan-
te PSE – Saú-
de – Olinda

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora 

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Instrumentos de registro 
das ações desenvolvidas.
2. Integração do PSE com 
outras políti cas governa-
mentais.
3. Meios de incluir o PSE 
no Projeto Políti co Pedagó-
gico da escola.

1. Com os resultados 
poderemos implementar, 
redirecionar as ações e 
fortalecer a intersetoriali-
dade da ação.

Representan-
te PSE –Edu-
cação – Rio 
de Janeiro

Tomadora 
de decisão e 
avaliadora

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Saber se os atores do 
processo planejam juntos.
2. Verifi car se as ações de 
saúde na escola têm conti -
nuidade nas ati vidades da 
escola.
3. Confi rmar se as questões 
do território (levantamento 
de problemas/necessida-
des) consideram as opiniões 
de todos os atores do ter-
ritório (comunidade, pais, 
insti tuições). 
4. Saber se a busca de solu-
ções envolve outros atores 
do território.
5. Verifi car se há parti cipa-
ção comunitária e de ado-
lescentes. 
6. Saber se a escola, 
a UBS ou equipe do 
Saúde da Família e a 
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social 
(SMAS) dialogam em busca 
dos interesses das crianças, 
jovens e adultos do espaço 
escolar e da comunidade.
7. Verifi car se as temáti cas 
e ações estão contempladas 
no Projeto Políti co 
Pedagógico da escola.

1. Incrementar progressos 
nas diversas áreas.
2. Buscar implantação de 
serviços e outros insumos 
necessários ao território. 
Monitoramento das ações 
do PSE. Comprovar que a 
intersetorialidade é efeti va 
na implementação de 
ações e soluções para o 
território. Evitar duplicida-
de de ações e oti mizar os 
recursos.

Quadro 2 - Grupo envolvido na avaliação do Programa Saúde na Escola
(Conti nua)
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Representan-
te PSE – Saú-
de – Rio de 
Janeiro

Tomador de 
decisão e 
avaliador

Ofi cina de 
trabalho 
realizada em 
24/05/2010.

1. Saber se os 
setores envolvidos 
comparti lharam objeti vos, 
metas, planejamento, 
recursos, monitoramento 
e avaliação para 
implementar o PSE. 
2. Verifi car se a ação 
intersetorial não fi cou 
restrita entre os setores 
de educação e saúde, mas 
avançou também entre 
as diferentes esferas de 
governo e outros parceiros 
como universidades, 
ONGs, entre outros, como 
serviços e comunidade.

1. Advogar que a 
intersetorialidade prevista 
em diferentes modelos de 
saúde na escola, que ao 
longo do desenvolvimento 
histórico da saúde escolar 
não ocorreu efeti vamente, 
porque seus conceitos não 
foram apropriados pelos 
atores/gestores envolvidos 
nos programas.
2. Investi r na ação 
intersetorial como uma 
ação efeti va em promoção 
da saúde, em que os 
sujeitos individuais e 
coleti vos se aproximam 
da parti cipação do poder 
de decisão na construção 
coleti va do Programa.

Fonte: Dados da pesquisa.

Tarefa 2: Conformação da equipe de avaliação

A equipe de avaliação foi composta pelo grupo de tomadores de decisão/ava-
liadores parti cipantes da ofi cina de trabalho e pelos pesquisadores, visto que esse 
coleti vo defi niu a pergunta da avaliação, as variáveis específi cas e os indicadores, 
por se tratar de uma avaliação parti cipati va.

Passo 3: Defi nição do alcance da avaliação

Tarefa 1: Formulação da pergunta e do objetivo da avaliação

A defi nição da pergunta pelo grupo de tomadores de decisão é fundamental 
para determinar o processo avaliati vo, portanto, deve ser produto do parecer e da 
negociação de interesses entre os potenciais usuários da informação.

Quadro 2 - Grupo envolvido na avaliação do Programa Saúde na Escola
(Conclusão)
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Tarefa 2: Seleção e defi nição de variáveis e indicadores

As variáveis e os indicadores avaliati vos convertem a pergunta em aspectos 
concretos, específi cos e mensuráveis. É importante verifi car se a pergunta pode ser 
respondida em curto prazo, e se é factí vel de ser respondida na etapa em que se en-
contra a intervenção (SALAZAR, 2004, 2011). 

A elaboração das tarefas 1 e 2 foram sistemati zadas no Quadro 3.

Quadro 3 - Defi nição do alcance da avaliação

Pergunta de 
avaliação de 
efeti vidade

Como se dá a intersetorialidade no Programa Saúde na Escola?

Objeti vo da 
avaliação Conhecer como se dá a intersetorialidade no Programa Saúde na Escola

Variáveis Conceito Variáveis específi cas Indicadores Tipo de 
indicador

Funciona-
mento da 
Comissão 
Intersetorial 
de Educação e 
Saúde na
Escola (CIESE).

Comissão Inter-
setorial de Edu-
cação e Saúde na 
Escola, insti tuída 
pelos Ministros 
de Estado da Edu-
cação e da Saúde, 
com a fi nalidade 
de estabelecer di-
retrizes da políti -
ca de educação e 
saúde na escola, 
em conformidade 
com as políti cas 
nacionais de 
educação e com 
os objeti vos, prin-
cípios e diretrizes 
do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

1. Processo de forma-
ção da CIESE.

2. Processo de traba-
lho na CIESE.

3. Processo de comu-
nicação na CIESE.

1.1 Insti tucionalização da 
CIESE.
1.2 Setores representa-
dos na CIESE.
1.3 Coordenação da 
CIESE.
2.1 Frequência das reu-
niões.

1.1 Qualitati vo 

1.2 Qualitati vo e 
quanti tati vo
1.3 Qualitati vo

2.1 Quanti tati vo

2.2 Qualitati vo

3.1 Qualitati vo e 
quanti tati vo

3.2 Qualitati vo

2.2 Representati vidade 
dos setores para a toma-
da de decisões.
3.1 Tipos de ferramentas 
ou instrumentos de co-
municação entre os com-
ponentes da CIESE.
3.2 Estratégias para a 
resolução de confl itos na 
CIESE.

(Conti nua)
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Funcionamen-
to do Grupo 
de Trabalho 
Intersetorial 
(GTI).

Grupo de Traba-
lho Intersetorial 
consti tuído de 
representantes 
das secretarias de 
saúde e educação 
do município e, 
nos territórios 
onde situarem-se 
escolas estaduais 
que desenvol-
vem o Ensino 
Fundamental, 
representantes 
da secretaria 
estadual da edu-
cação, além de 
representantes 
de outros órgãos/
insti tuições.

1. Processo de forma-
ção do GTI.

1.1 Setor(es) que 
tomou(aram) a iniciati va 
de incorporar o PSE no 
município.
1.2 Insti tucionalização 
do GTI.
1.3 Representação do 
GTI.
1.4 Coordenação do GTI.
1.5 Competências do GTI.
1.6 Mecanismos de sus-
tentabilidade do GTI.
1.7 Defi nição do respon-
sável pelo acompanha-
mento das ações.
1.8 Frequência das reu-
niões.

1.1 Qualitati vo

1.2 Qualitati vo

1.3 Qualitati vo e 
quanti tati vo
1.4 Qualitati vo
1.5 Qualitati vo
1.6 Qualitati vo

1.7 Qualitati vo

1.8 Quanti tati vo

2. Planejamento das 
ações.

3. Processo de comu-
nicação no GTI.

2.1 Parti cipação no plane-
jamento das ações.
2.2 Equanimidade na to-
mada de decisões do GTI.
3.1 Tipos de ferramentas 
ou instrumentos de comu-
nicação entre o GTI.
3.2 Resolução de confl itos 
no GTI.

2.1 Qualitati vo

2.2 Qualitati vo

3.1 Qualitati vo e 
quanti tati vo

3.2 Qualitati vo

Processo de 
trabalho no 
Programa 
Saúde na 
Escola (PSE).

O PSE foi insti tu-
ído por decreto 
presidencial e se 
apresenta como 
deliberação de 
uma políti ca 
intersetorial entre 
o MEC e o MS, na 
perspecti va da 
atenção integral 
à saúde de crian-
ças, adolescentes 
e jovens da 
Educação Básica 
pública brasileira 
por meio de 
ações de preven-
ção, promoção e 
atenção à saúde.

1. Modelo de gestão 
da saúde e da edu-
cação.

2. Modelo de gestão 
do PSE.

1.1 Modelo de gestão 
da saúde em relação à 
promoção da interseto-
rialidade.
1.2 Modelo de gestão da 
educação em relação à 
promoção da interseto-
rialidade.
2.1 Modelo de gestão 
do PSE em relação à 
promoção da interseto-
rialidade.

1.1 Qualitati vo

1.2 Qualitati vo 

2.1 Qualitati vo

(Conti nua)
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3. Formas de avaliação 
e monitoramento do 
PSE.

4. Comunicação entre 
as equipes do Saúde 
da Família e a comuni-
dade escolar.

5. Comunicação entre 
profi ssionais do PSE, 
estudantes e fami-
liares.

6. Processo de traba-
lho com o território.

7. Sustentabilidade 
do PSE.

8. Gestão do
PSE.

3.1 Instrumentos para 
avaliação e monitoramen-
to do PSE.

4.1 Capacitação para que 
os profi ssionais da educa-
ção se apropriassem da 
linguagem dos profi ssio-
nais da saúde.
4.2 Capacitação para que 
os profi ssionais da saúde 
se apropriassem da lingua-
gem dos profi ssionais da 
educação.
4.3 Capacitação para que 
os profi ssionais da saúde 
e da educação compreen-
dessem as bases estrutu-
rais do PSE.
5.1 Envolvimento de estu-
dantes e familiares e ou-
tros atores do território na 
defi nição de prioridades, 
planejamento e programa-
ção das ações.
5.2 Mecanismos que favo-
recem a parti cipação do 
jovem/adolescente no PSE.
6.1 Estratégias para o 
levantamento das neces-
sidades do território.
6.2 Comprometi mento 
do PSE com o território 
em relação à promoção 
de cidadania e direitos 
humanos.
7.1 Estratégias de susten-
tabilidade do PSE para 
além de um programa 
de governo e sim como 
políti ca de Estado.
8.1 Mecanismos de
gestão dos recursos
do PSE.
8.2 Instrumentos de 
registro das ações desen-
volvidas.

3.1 Qualitati vo e 
quanti tati vo

4.1 Qualitati vo

4.2 Qualitati vo

4.3 Qualitati vo

5.1 Qualitati vo

5.2 Qualitati vo

6.1- Qualitati vo

6.2 Qualitati vo

7.1 Qualitati vo

8.1 Qualitati vo

8.2 Qualitati vo e 
quanti tati vo

(Conti nua)
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Ações interse-
toriais. 

Ações que esta-
belecem vínculos 
de corresponsa-
bilidade e coges-
tão de cada setor 
envolvido pela 
melhoria da qua-
lidade de vida 
populacional.

1. Característi cas das 
ações intersetoriais.

1.1 Tipo de ações inter-
setoriais.
1.2 Envolvimento dos 
profi ssionais da saúde e 
da educação. 
1.3 Envolvimento de 
outros setores além da 
educação e da saúde.
1.4 Conceito de interseto-
rialidade.
1.5 Facilidades do traba-
lho intersetorial.
1.6 Difi culdades do traba-
lho intersetorial.
1.7 Construção do Pro-
jeto Políti co Pedagógico 
da escola de forma inter-
setorial, no que se refere 
à inserção de temas da 
saúde.
1.8 Modifi cações da 
realidade local.
1.9 Mecanismos que pro-
movam a conti nuidade 
das ações.
1.10 Mecanismos de mo-
bilização de professores 
e equipes da Estratégia 
Saúde da Família.

1.1 Qualitati vo

1.2 Qualitati vo

1.3 Qualitati vo e 
quanti tati vo

1.4 Qualitati vo

1.5 Qualitati vo

1.6 Qualitati vo

1.7 Qualitati vo

1.8 Qualitati vo

1.9 Qualitati vo

1.10 Qualitati vo

Fonte: Dados da pesquisa.

Passo 4: Defi nição de fontes e métodos de coleta
de informações

Realizada a identi fi cação da intervenção/programa em promoção da saúde, 
formulada a pergunta de avaliação e identi fi cadas as variáveis e os indicadores, a 
próxima tarefa é identi fi car e selecionar as fontes de informação disponíveis, de-
terminando o ti po e a importância delas, qualifi car a informação e selecionar os 
métodos de coleta. Priorizam-se os métodos que, em menor tempo, permitam a 
obtenção de dados de boa qualidade, que apresentem confi abilidade, validade e 
representati vidade da informação (SALAZAR, 2004). As tarefas estão sistemati zadas 
no Quadro 4.

(Conclusão)

Quadro 3 - Defi nição do alcance da avaliação
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Tarefa 1: Identifi cação, caracterização e seleção de fontes de 
informação

Posteriormente à identi fi cação das necessidades e fontes de informação para a 
avaliação, três condições podem emergir: disponibilidade de toda a informação; dispo-
nibilidade parcial da informação, que deve ser completada; ou que não há disponibili-
dade de informação (SALAZAR, 2004). Nesse estudo avaliati vo, identi fi cou-se a disponi-
bilidade parcial da informação por meio do Decreto e das Portarias relacionados ao PSE, 
e completou-se a informação por meio de inquérito com os parti cipantes-chave do PSE 
nos municípios elencados e das coordenações do PSE/MEC e PSE/MS. 

Tarefa 2: Métodos de coleta de informação

De acordo com a disponibilidade de coleta de informações, os pesquisadores 
selecionaram os métodos da pesquisa documental e do inquérito. 

Tarefa 3: Construir indicadores alternativos

Os pesquisadores constataram que não seria necessária a construção de indi-
cadores alternati vos, pela acessibilidade tanto a dados primários quanto a dados 
secundários.

Quadro 4 - Defi nição de fontes e métodos de coleta de informações

Indicadores Tipo de
indicador Fonte

Métodos de 
coleta de
informação

Instrumentos para 
a coleta de
informação

1. Insti tucionali-
zação da CIESE.

1. Qualitati vo. 1.1 Portaria Intermi-
nisterial n. 675, de 4 
de junho de 2008.
1.2 Portaria Intermi-
nisterial n. 1.399, de 
14 de novembro de 
2008.

1.1 Pesquisa 
documental.

1.2 Pesquisa 
documental.

1.1 Técnica da 
análise de conte-
údo.
1.2 Técnica da 
análise de conte-
údo.

2. Setores re-
presentados na 
CIESE.

2. Qualitati vo e 
quanti tati vo.

2.1 Portaria Intermi-
nisterial n. 675, de 4 
de junho de 2008.

2.1 Pesquisa 
documental.

2.1 Técnica da 
análise de conte-
údo.

(Conti nua)
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2.2 Portaria Intermi-
nisterial n. 1.399, de 
14 de novembro de 
2008.
2.3 Coordenação PSE 
MEC.
2.4 Coordenação PSE 
MS.

2.2 Pesquisa 
documental.

2.3 Inquérito.

2.4 Inquérito.

2.2 Técnica da 
análise de
conteúdo.

2.3 Questi onário.

2.4 Questi onário.

3. Coordenação 
da CIESE.

3. Qualitati vo. 3.1 Portaria Intermi-
nisterial n. 675, de 4 
de junho de 2008.
3.2 Portaria Intermi-
nisterial
n. 1.399, de 14 de 
novembro de 2008.
3.3 Coordenação PSE 
MEC.
3.4 Coordenação PSE 
MS.

3.1 Pesquisa 
documental.

3.2 Pesquisa 
documental.

3.3 Inquérito.

3.4 Inquérito.

3.1 Técnica da 
análise de conte-
údo.
3.2 Técnica da 
análise de conte-
údo.

3.3 Questi onário.

3.4 Questi onário.

4. Frequência 
das reuniões.

4. Quanti tati vo. 4.1 Coordenação PSE 
MEC.
4.2 Coordenação PSE 
MS.

4.1 Inquérito.

4.2 Inquérito.

4.1 Questi onário.

4.2 Questi onário.

5. Represen-
tati vidade dos 
setores para a 
tomada de
decisões.

5. Qualitati vo. 5.1 Coordenação PSE 
MEC.
5.2 Coordenação PSE 
MS.

5.1 Inquérito.

5.2 Inquérito.

5.1 Questi onário.

5.2 Questi onário.

6. Tipos de 
ferramentas ou 
instrumentos 
de comunicação 
entre os compo-
nentes da CIESE.

6. Qualitati vo e 
quanti tati vo.

6.1 Coordenação PSE 
MEC.
6.2 Coordenação PSE 
MS.

6.1 Inquérito.

6.2 Inquérito.

6.1 Questi onário.

6.2 Questi onário.

7. Estratégias 
para a resolução 
de confl itos na 
CIESE.

7. Qualitati vo. 7.1 Coordenação PSE 
MEC.
7.2 Coordenação PSE 
MS.

7.1 Inquérito.

7.2 Inquérito.

7.1 Questi onário.

7.2 Questi onário.

8. Setor(es) que 
tomou(aram) 
a iniciati va de 
incorporar o PSE 
no município.

8. Qualitati vo e 
quanti tati vo.

8.1 Gestores da edu-
cação e da saúde, no 
âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

8.1 Inquérito. 8.1 Questi onário.

(Conti nua)
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9. Insti tucionali-
zação do GTI.

9. Qualitati vo. 9.1 Portaria n. 1.861, 
de 4 de setembro de 
2008. Ministério da 
Saúde.
9.2 Portaria n. 3.146, 
de 17 de dezembro de 
2009. Ministério da 
Saúde.
9.3 Gestores da edu-
cação e da saúde, no 
âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

9.1 Pesquisa 
documental.

9.2 Pesquisa 
documental.

9.3 Inquérito.

9.1 Técnica da 
análise de
conteúdo.

9.2 Técnica da 
análise de conte-
údo.

9.3 Questi onário.

10. Representa-
ção do GTI.

10. Qualitati vo 
e quanti tati vo.

10.1 Portaria n. 1.861, 
de 4 de setembro de 
2008. Ministério da 
Saúde.
10.2 Portaria n. 3.146, 
de 17 de dezembro de 
2009. Ministério da 
Saúde.
10.3 Portaria Intermi-
nisterial n. 3.696, de 25 
de novembro de 2010.

10.1 Pesquisa 
documental.

10.2 Pesquisa 
documental.

10.3 Pesquisa 
documental.

10.1 Técnica da 
análise de conte-
údo.

10.2 Técnica da 
análise de conte-
údo.

10.3 Técnica da 
análise de conte-
údo.

10.4 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

10.4 Inquérito. 10.4 Questi onário.

11. Coordenação 
do GTI.

11. Qualitati vo. 11.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

11.1 Inquérito. 11.1 Questi onário.

12. Competên-
cias do GTI.

12. Qualitati vo. 12.1 Portaria n. 1.861, 
de 4 de setembro de 
2008. Ministério da 
Saúde.
12.2 Portaria n. 3.146, 
de 17 de dezembro de 
2009. Ministério da 
Saúde.

12.1 Análise 
documental.

12.2 Pesquisa 
documental.

12.1 Técnica da 
análise de
conteúdo.

12.2 Técnica da 
análise de
conteúdo.
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12.3 Portaria Intermi-
nisterial n. 3.696, de 25 
de novembro de 2010.
12.4 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

12.3 Pesquisa 
documental.

12.4 Inquérito.

12.3 Técnica da 
análise de
conteúdo.

12.4 Questi onário.

13. Mecanismos 
de sustentabili-
dade do GTI.

13. Qualitati vo. 13.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

13.1 Inquérito. 13.1 Questi onário.

14. Defi nição do 
responsável pelo 
acompanhamen-
to das ações.

14. Qualitati vo. 14.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

14.1 Inquérito. 14.1 Questi onário.

14.2 Portaria
n. 1.861, de 4 de 
setembro de 2008. 
Ministério da Saúde.
14.3 Portaria
n. 3.146, de 17 de 
dezembro de 2009. 
Ministério da Saúde.
14.4 Portaria Intermi-
nisterial n. 3.696, de 
25 de novembro de 
2010.

14.2 Pesquisa 
documental.

14.3 Pesquisa 
documental.

14.4 Pesquisa 
documental.

14.2 Técnica da 
análise de
conteúdo.

14.3 Técnica da 
análise de
conteúdo.

14.4 Técnica da 
análise de
conteúdo.

15. Frequência 
das reuniões do 
GTI.

15. Quanti ta-
ti vo.

15.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

15.1 Inquérito. 15.1 Questi onário.

16. Parti cipação 
no planejamento 
das ações.

16. Qualitati vo. 16.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

16.1 Inquérito. 16.1 Questi onário.
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17. Equanimida-
de na tomada de 
decisões do GTI.

17. Qualitati vo. 17.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

17.1 Inquérito. 17.1 Questi onário.

18. Tipos de 
ferramentas ou 
instrumentos 
de comunicação 
entre o GTI.

18. Qualitati vo 
e quanti tati vo.

18.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

18.1 Inquérito. 18.1 Questi onário.

19. Resolução de 
confl itos no GTI.

19. Qualitati vo. 19.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

19.1 Inquérito. 19.1 Questi onário.

20. Modelo de 
gestão da saúde 
em relação à 
promoção da in-
tersetorialidade.

20. Qualitati vo. 20.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
20.2 Coordenação PSE 
MEC.
20.3 Coordenação 
PSE MS.

20.1 Inquérito.

20.2 Inquérito.

20.3 Inquérito.

20.1 Questi onário.

20.2 Questi onário.

20.3 Questi onário.

21. Modelo de 
gestão da educa-
ção em relação 
à promoção da 
intersetoriali-
dade.

21. Qualitati vo. 21.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
21.2 Coordenação PSE 
MEC.
21.3 Coordenação 
PSE MS.

21.1 Inquérito.

21.2 Inquérito.

21.3 Inquérito.

21.1 Questi onário.

21.2 Questi onário.

21.3 Questi onário.

22. Modelo de 
gestão do PSE 
em relação à 
promoção da in-
tersetorialidade.

22. Qualitati vo 22.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
22.2 Coordenação PSE 
MEC.
22.3 Coordenação 
PSE MS.

22.1 Inquérito.

22.2 Inquérito.

22.3 Inquérito.

22.1 Questi onário.

22.2 Questi onário.

22.3 Questi onário.
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23. Instrumentos 
para avaliação e 
monitoramento 
do PSE.

23. Qualitati vo 
e quanti tati vo.

23.1 Decreto
n. 6.286, de 5 de de-
zembro de 2007, da 
Presidência da
República.
23.2 Portaria Intermi-
nisterial n. 3.696, de 25 
de novembro de 2010.
23.3 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
23.4 Coordenação PSE 
MEC.
23.5 Coordenação 
PSE MS.

23.1 Pesquisa 
documental.

23.2 Pesquisa 
documental.

23.3 Inquérito.

23.4 Inquérito.

23.5 Inquérito.

23.1 Técnica da 
análise de
conteúdo.

23.2 Técnica da 
análise de conte-
údo.

23.3 Questi onário.

23.4 Questi onário.

23.5 Questi onário.

24. Capacitação 
para que os 
profi ssionais 
da educação se 
apropriassem da 
linguagem dos 
profi ssionais da 
saúde.

24. Qualitati vo. 24.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

24.2 Coordenação PSE 
MEC.
24.3 Coordenação 
PSE MS.

24.1 Inquérito.

24.2 Inquérito.

24.3 Inquérito.

24.1 Questi onário.

24.2 Questi onário.

24.3 Questi onário.

25. Capacitação 
para que os pro-
fi ssionais da saú-
de se aproprias-
sem da linguagem 
dos profi ssionais 
da educação.

25. Qualitati vo. 25.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
25.2 Coordenação PSE 
MEC.
25.3 Coordenação 
PSE MS.

25.1 Inquérito.

25.2 Inquérito.

25.3 Inquérito.

25.1 Questi onário.

25.2 Questi onário.

25.3 Questi onário.

26. Capacitação 
para que os pro-
fi ssionais da saú-
de e da educação 
compreendessem 
as bases estrutu-
rais do PSE.

26. Qualitati vo. 26.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

26.1 Inquérito. 26.1 Questi onário.
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26.2 Coordenação PSE 
MEC.
26.3 Coordenação 
PSE MS.

26.2 Inquérito.

26.3 Inquérito.

26.2 Questi onário.

26.3 Questi onário.

27. Envolvimento 
de estudantes 
e familiares e 
outros atores do 
território na defi -
nição de priorida-
des, planejamen-
to e programação 
das ações.

27. Qualitati vo. 27.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

27.1 Inquérito. 27.1 Questi onário.

28. Mecanismos 
que favorecem a 
parti cipação do 
jovem/adoles-
cente no PSE.

28. Qualitati vo. 28.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

28.1 Inquérito. 28.1 Questi onário.

29. Estratégias 
para o levan-
tamento das 
necessidades do 
território.

29. Qualitati vo. 29.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
29.2 Portaria
n. 1.861, de 4 de 
setembro de 2008. 
Ministério da Saúde.
29.3 Portaria n. 3.146, 
de 17 de dezembro de 
2009. Ministério da 
Saúde.
29.4 Portaria Intermi-
nisterial n. 3.696, de 25 
de novembro de 2010.

29.1 Inquérito.

29.2 Pesquisa 
documental.

29.3 Pesquisa 
documental.

29.4 Pesquisa 
documental.

29.1 Questi onário.

29.2 Técnica da 
análise de
conteúdo.

29.3 Técnica da 
análise de
conteúdo.

29.4 Técnica da 
análise de
conteúdo.

30. Comprome-
ti mento do PSE 
com o território 
em relação à 
promoção da 
cidadania e ga-
ranti a de direitos 
humanos.

30. Qualitati vo. 30.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
30.2 Coordenação PSE 
MEC.
30.3 Coordenação 
PSE MS.

30.1 Inquérito.

30.2 Inquérito.

30.3 Inquérito.

30.1 Questi onário.

30.2 Questi onário.

30.3 Questi onário.
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31. Estratégias de 
sustentabilidade 
do PSE para além 
de um programa 
de governo e sim 
como políti ca de 
Estado.

31. Qualitati vo. 31.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
31.2 Coordenação PSE 
MEC.
31.3 Coordenação PSE 
MS.

31.1 Inquérito.

31.2 Inquérito.

31.3 Inquérito.

31.1 Questi onário.

31.2 Questi onário.

31.3 Questi onário.

32. Estratégias 
de gestão de 
recursos.

32. Qualitati vo 32.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
32.2 Coordenação PSE 
MEC.
32.3 Coordenação PSE 
MS.

32.1 Inquérito.

32.2 Inquérito.

32.3 Inquérito.

32.1 Questi onário.

32.2 Questi onário.

32.3 Questi onário.

33. Instrumentos 
de registro das 
ações desenvol-
vidas.

33. Qualitati vo 
e quanti tati vo.

33.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
33.2 Portaria Intermi-
nisterial n. 3.696, de 25 
de novembro de 2010. 

33.1 Inquérito.

33.2 Pesquisa 
documental.

33.1 Questi onário.

33.2 Técnica da 
análise de
conteúdo.

34. Tipo de ações 
intersetoriais 
desenvolvidas.

34. Qualitati va. 34.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

34.1 Inquérito. 34.1 Questi onário.

35. Envolvimento 
dos profi ssionais 
da saúde e da 
educação.

35. Qualitati vo. 35.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

35.1 Inquérito. 35.1 Questi onário.

35.2 Coordenação PSE 
MEC.
35.3 Coordenação 
PSE MS.

35.2 Inquérito.

35.3 Inquérito.

35.2 Questi onário.

35.3 Questi onário.
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36. Envolvimento 
de outros setores 
além da educa-
ção e da saúde.

36. Qualitati vo 
e quanti tati vo.

36.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
36.2 Coordenação PSE 
MEC.
36.3 Coordenação PSE 
MS.

36.1 Inquérito.

36.2 Inquérito.

36.3 Inquérito.

36.1 Questi onário.

36.2 Questi onário.

36.3 Questi onário.

37. Conceito de 
intersetoriali-
dade.

37. Qualitati vo. 37.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
37.2 Coordenação 
PSE/MEC.
37.3 Coordenação 
PSE/MS.

37.1 Inquérito.

37.2 Inquérito.

37.3 Inquérito.

37.1 Questi onário.

37.2 Questi onário.

37.3 Questi onário.

38. Facilidades 
do trabalho 
intersetorial.

38. Qualitati vo. 38.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
38.2 Coordenação PSE 
MEC.
38.3 Coordenação 
PSE MS.

38.1 Inquérito.

38.2 Inquérito.

38.3 Inquérito.

38.1 Questi onário.

38.2 Questi onário.

38.3 Questi onário.

39. Difi culdades 
do trabalho 
intersetorial.

39. Qualitati vo. 39.1. Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
39.2 Coordenação PSE 
MEC.
39.3 Coordenação 
PSE MS.

39.1 Inquérito.

39.2 Inquérito.

39.3 Inquérito.

39.1 Questi onário.

39.2 Questi onário.

39.3 Questi onário.

40. Construção 
do Projeto Políti -
co Pedagógico da 
escola de forma 
intersetorial, no 
que se refere 
à inserção de 
temas da saúde.

40. Qualitati vo. 40.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

40.1 Inquérito. 40.1 Questi onário.
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41. Modifi cações 
da realidade 
local.

41. Qualitati vo. 41.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

41.2 Inquérito. 41.2 Questi onário.

42. Mecanismos 
que promovam a 
conti nuidade das 
ações.

42. Qualitati vo. 42.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.
42.2 Coordenação PSE 
MEC.
42.3 Coordenação 
PSE MS.

42.1 Inquérito.

42.2 Inquérito.

42.3 Inquérito.

42.1 Questi onário.

42.2 Questi onário.

42.3 Questi onário.

43. Mecanismos 
de mobilização 
de professores e 
equipes da Estra-
tégia Saúde da 
Família.

43. Qualitati vo. 43.1 Gestores da 
educação e da saúde, 
no âmbito municipal, 
estadual e do Distrito 
Federal, do PSE nos 
municípios.

43.1 Inquérito. 43.1 Questi onário.

Fonte: Dados da pesquisa.

Por meio da análise dos Quadros 3 e 4, observa-se que as dimensões da interseto-
rialidade relati vas ao PSE, de interesse do grupo avaliati vo, estão voltadas à gestão do 
Programa, ao desenvolvimento das ações intersetoriais e às estratégias de monitora-
mento, avaliação e sustentabilidade dessas ações.

Passo 5: Trabalho de campo

Tarefa 1: Planifi cação do trabalho de campo

Tem  como objeti vo o planejamento logísti co e administrati vo para a coleta 
de dados (SALAZAR, 2004). O trabalho de campo possibilita a obtenção de infor-
mações sobre o objeto de estudo (DESLANDES, 2005), e a forma de efetuá-lo des-
vela o cuidado cientí fi co do pesquisador com a seleção tanto dos fatos a serem 
coletados quanto com a maneira de obtê-los (MINAYO, 1999).

A primeira ati vidade a ser cumprida é a validação dos instrumentos escolhi-
dos para a coleta de dados, a fi m de verifi car se realmente aquele instrumento 
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cumpre com o propósito para o qual foi elaborado e se a sua aplicação é viável 
(SALAZAR, 2004).

A coleta dos documentos foi feita por meio do método da pesquisa documental. Os 
documentos elencados foram o decreto e as portarias do PSE. A percepção dos gestores 
foi coletada pelo método do inquérito, uti lizando-se como instrumento o questi onário 
eletrônico. A amostra foi intencional. Os critérios de inclusão contemplaram gestores 
no âmbito municipal, estadual e do Distrito Federal, do PSE em municípios brasileiros, 
com representação de um município de cada região do país (Norte, Nordeste, Centro-
-Oeste, Sudeste e Sul), conforme indicação do Ministério da Saúde e/do Ministério da 
Educação e indicação de atores que implementaram o PSE em municípios. Foram inclu-
ídos os municípios de Curiti ba (Sul), Rio de Janeiro (Sudeste), Brasília (Centro-Oeste), 
Olinda (Nordeste) e Manaus (Norte). Esses gestores compreenderam um respondente 
do setor saúde e um do setor educação de cada município escolhido, totalizando dez 
respondentes. Ainda, outro questi onário foi aplicado aos gestores nacionais do PSE, re-
presentado por um coordenador do PSE do MEC e um do MS. O questi onário eletrônico 
enviado por e-mail para os respondentes foi validado por gestores do PSE municipal. 
Antes de dar início ao trabalho, os pesquisadores solicitaram a autorização de cada ins-
ti tuição dos respondentes da pesquisa, bem como o termo de consenti mento livre e 
esclarecido de cada parti cipante.

Passo 6: Processamento e análise da informação

Tarefa 1: Processamento da informação quantitativa

Os questi onários eletrônicos enviados aos gestores nacionais, municipais, es-
taduais e do Distrito Federal conti nham questões fechadas a serem analisadas. 

Tarefa 2: Análise dos dados

As questões fechadas dos questi onários foram analisadas descriti vamente. 

Tarefa 3: Processamento da informação qualitativa

Após levantamento de documentos ofi ciais relacionados ao PSE, seguido de 
sua leitura, observou-se que o Decreto e as Portarias, que consti tuem seus diplomas 
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normati vos, conti nham as informações necessárias, fi dedignas e ofi ciais para res-
ponder aos indicadores da avaliação. Também os questi onários eletrônicos envia-
dos aos gestores nacionais, municipais, estaduais e do Distrito Federal conti nham 
questões abertas a serem analisadas.

Tarefa 4: Análise dos dados

Para análise do decreto e das portarias, bem como das questões abertas dos 
questi onários, foi uti lizada a técnica da análise de conteúdo proposta por Bardin 
(2009), associada ao programa computacional ATLAS. TI 5.2®, desenvolvido para 
auxiliar na análise qualitati va de dados, principalmente quando se trata de textos 
com grande volume de informações.

Tarefa 5: Integração das análises quantitativas e qualitativas

Para a realização da análise integrada dos dados retomou-se a revisão da lite-
ratura e o referencial teórico da pesquisa.

Passo 7: Comunicação dos resultados e tomada de decisão

O processo de avaliação se encerra com a comunicação dos resultados. O pro-
pósito da avaliação rápida é aproximar os resultados da avaliação aos tomadores de 
decisão. Os pesquisadores têm a responsabilidade de criar mecanismos de comunica-
ção que ati njam atores com diferentes inserções e interesses (SALAZAR, 2004). Em se 
tratando dessa avaliação, é necessário que a comunicação chegue aos gestores nacio-
nais, municipais, estaduais e do Distrito Federal, profi ssionais da educação e da saúde e 
membros da academia, todos envolvidos com o Programa Saúde na Escola. Esse passo 
está sistemati zado no Quadro 5.

Tarefa 1: Identifi cação dos decisores e seus interesses de 
informação

Os tomadores de decisão e seus interesses para a avaliação foram identi fi ca-
dos no Quadro 2.
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Tarefa 2: Defi nição dos objetivos da comunicação

A comunicação deve favorecer a uti lização dos resultados pelos tomadores 
de decisão e exercer infl uência na advocacia para a tomada de decisões (SALAZAR, 
2004). Nesse senti do, deve ser objeti va, promover informação úti l, relevante e 
oportuna.

Tarefa 3: Seleção das estratégias de comunicação

As estratégias são determinadas a parti r das peculiaridades dos tomadores de 
decisão e dos profi ssionais envolvidos no PSE.

Tarefa 4: Valoração dos resultados e da estratégia

É fundamental caracterizar os meios de comunicação que possibilitem uma 
comunicação qualifi cada com os profi ssionais a quem se desti nam.

Quadro 5 - Comunicação dos resultados e tomada de decisão

Profi ssionais envolvidos com o PSE Meio de comunicação dos resultados

Gestores
1. Resumo executi vo
2. Arti go cientí fi co
3. Manual metodológico

Profi ssionais dos setores saúde e educação
1. Resumo executi vo
2. Arti go cientí fi co
3. Manual metodológico

Membros da academia 1. Arti go cientí fi co
2. Manual metodológico

Fonte: Dados da pesquisa.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aplicação da metodologia de avaliação rápida foi estimada como uma 
adequada ferramenta para os objetivos deste trabalho, já que a proposição se-
ria dar voz aos atores envolvidos no PSE de diferentes municípios brasileiros, da 
academia e das coordenações do PSE do MEC e MS, com a finalidade de conhe-
cer seus interesses no processo avaliativo, especificamente na intersetorialidade 
do Programa, de modo a aproximar a pesquisa acadêmica às reais necessidades 
dos serviços.

No decorrer do processo avaliativo, ao se colocar em prática os passos dessa 
metodologia, foram observados mais fatores facilitadores do que dificultadores. 
Como facilidades, destacam-se: a oportunidade de dar voz aos atores envolvidos no 
PSE, o conhecimento de diferentes realidades, bem como a riqueza de informações 
e de experiências compartilhadas na oficina de trabalho e no processo de coleta de 
dados. No decurso do processo avaliativo, entrou-se em contato com vários atores 
do PSE, ampliando a rede de trabalho e de conhecimentos. O processo de trabalho 
possibilitou um amplo conhecimento do programa avaliado (PSE). 

A promoção do I Seminário Saúde na Escola e o VII Seminário Saúde e 
Prevenção nas Escolas de Curitiba, em maio de 2010, no município de Curitiba, 
bem como a participação na I Mostra Nacional do Programa Saúde na Escola (PSE) 
e na IV Mostra Nacional Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE), em junho de 2010, 
na cidade de Brasília, possibilitou o contato com profissionais da saúde e da educa-
ção de todo o território brasileiro e com suas experiências em programas de saúde 
escolar. Igualmente, na participação no III Seminário Brasileiro de Efetividade da 
Promoção da Saúde, em maio de 2011, na cidade do Rio de Janeiro, com apre-
sentação de pôster referente a esse trabalho (FERREIRA; MOYSÉS; MOYSÉS, 2011) 
associado a um vasto compartilhar de experiências avaliativas em promoção da 
saúde, além de acompanhar as palestras de atores renomados nacional e interna-
cionalmente na temática, possibilitando compreender a importância da avaliação 
nas ações de promoção da saúde.
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Como difi culdade, expõe-se a diferença entre os tempos técnico, políti co e 
acadêmico. É desafi ador responder às questões levantadas conciliando esses tem-
pos. Portanto, a refl exão é que, de fato, são feitas aproximações da realidade a ser 
avaliada, já que há uma dinâmica que foge ao controle (o que não impossibilita a 
avaliação) e, por isso mesmo, esti mula a avaliação.

Espera-se que os resultados dessa pesquisa avaliati va colaborem para que os 
tomadores de decisão envolvidos no PSE possam orientar as ações do Programa, a 
fi m de que sejam exitosas nos contextos específi cos e tenham sustentabilidade ao 
longo do tempo.

Pretende-se que este manual metodológico fomente a uti lização da metodolo-
gia de avaliação rápida, dando suporte aos que buscam a qualidade das ações pro-
motoras de saúde por meio de processos avaliati vos que vocalizem as necessidades 
dos atores envolvidos nas intervenções.
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ANEXO

Primeiro logotipo do PSE (2007) 

Atual logotipo do PSE (2011)





GLOSSÁRIO

Avaliação em saúde: processo crítico-reflexivo, contínuo e sistemático sobre prá-
ticas e processos desenvolvidos no âmbito da saúde, sintetizados por indicadores de 
natureza quantitativa e/ou qualitativa. Sua finalidade é proporcionar informações para 
auxiliar processos de tomada de decisão (BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE, 2013).

Efetividade: é a medida do alcance de intervenções, procedimentos, tratamen-
tos ou serviços em condições reais (rotina de serviço), isto é, do quanto a atenção 
atende aos seus objetivos (BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE, 2013). 

Intersetorialidade: a articulação das possibilidades dos distintos setores de 
pensar a questão complexa da saúde, de se corresponsabilizar pela garantia da 
saúde como direito humano e de cidadania e de se mobilizar na formulação de in-
tervenções que a propiciem (BRASIL, 2006a, p. 13).

Promoção da saúde: é o nome dado ao processo de capacitação da comunidade 
para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior parti-
cipação no controle desse processo. Para construir sua saúde, os indivíduos e grupos 
devem saber identificar aspirações, satisfazer necessidades e modificar favoravelmente 
o meio ambiente. A saúde deve ser vista como um recurso para a vida, e não como ob-
jetivo de viver. Nesse sentido, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos 
sociais e pessoais, bem como as capacidades físicas. Assim, a promoção da saúde não é 
responsabilidade exclusiva do setor saúde, e vai para além de um estilo de vida saudá-
vel, na direção de um bem-estar global (BRASIL, 2011e).

Tomadores de decisão em saúde: pessoas responsáveis pela formulação, im-
plementação e avaliação de políticas, programas, projetos e serviços de saúde, 
de acordo com o nível de atuação (federal, estadual ou municipal) (BIBLIOTECA 
VIRTUAL EM SAÚDE, 2013).
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